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SEXTA-FEIRA, 17 DE NOVF.MBRO DE 1972

~1ISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CHTRAL DO BRASIL

O Presidente- do Banco Central do
Brasil, com base no disposto no in-
ciso I do artigo 1,, do Decreto-lei
n.° 48, de 19 de novembro de 1988. e
nos termos do artigo 45, da Lei 4.595,
de 31 de dezembro de 1984, e demais
legislação em vigor, resolve:
• Efetuar a Intervenção na Imigrante
SI. A. — Crédito, Financiamento e
Investimentos, com sede à rua Sinim-
bu n.° 1.899 — 7.° andar, na cidade
de Caxias do Sul, Estado do Rio
Grande do Sul; e nomear interven-
tor na cidade, com plenos poderes de
gestão, de acordo com o 1 2.° do mes-
mo artigo 1.° do referido Decreto-lei
n.° 48, de 18 de novembro de 1988, o
Senhor Walmor Baptista Prehn, bra-
sileiro, bancário, casado, domiciliado

e residente na cidade de Porto Ale-
gre (RS.)

Brasília, 17 'de novembro de 1972.
— Emane Galveas, Presidente.

CASA DA MOEDA
PORTARIA DE 7 DE NOVEMBRO

DE :972
O Diretor-Executivo, no uso de

suas atribuições regimentais, re-
solve:

N.° 299 — Designar os elementos
abaixo relacionados para constitui-
rem Comissão de Concorrência Pá-

blica visando à contratação de em-
presa especializada no ramo de en-
genharia civil-industrial para a pres-
tação de serviços de construção do
complexo gráfico do DEGER, nas de-
pendenelas da Casa da Moeda em
Bonsuceeso, à rua Dezessete de fe-
vereiro, s-n.°:

Nelson de Oliveira — Diretor do
DEPAD, Presidente;

Jayrne Fernandes de Sequeira —
Diretor do DEGER;

Handlton Beltrão Pontes — Di-
retor do DEFIN;

Ruy Henrique Ilachiya D'Anaquirn
Cruz — Chefe da DVEN;

Celio Machado — Assessor Jurí-
dico.

N. 300 — Designar os elementos
abaixo relacionados para constitui-
rem Comissão de Concorrência vi-
sando à alienação dos materiais
constantes do processo n.o 11.992-72.
de antigo uso da então Oficina de
Ligas Monetárias:

Nelson de Oliveira — Diretor dia
DEPAD	 Presidente;

Hamilton Beltrão Pontes — Dire-
tor do DEMI.

João Luiz Vassallo Reis — Chefe
da DVCM;

Cello Machado — Assessor ~1-
d:co. — Nelson Mortada — Diretor-
Executivo.

MINISVÉRIO
DÓS TRANSPORTES •

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria de Planejamento
PORTARIAS DE 27 DE OUTUBRO

DE 1972
O Diretor de Planejamento, usan-

do de competência deiejada, con-
soante o disposto na Portaria n9 1.238,
de 8 de julho de 1971, resolve:

N° 198— Aprovar o projeto .te aces-
so ao Porto de Santarém Rodovia ..
BRAM-PA, conforme parecer técnico
da Divisão de Estudos e Projetos,
exarado às fls. O do Processo DNER
n9 45.789-72.

N9 199 — Aprovar o projeto de en-
genharia, rodovia Belém - Brasília,
trecho Gurupizinho — Perdido, con-
forme parecer técnico ia Divisão de
Estudos e Projetos, exarado ás fls.
22 do Processo DNER n9 41.520-72.
— Francisco de Paula Magoei:11es Go-
ete..

5° Distrito Rodoviário Federa)
PORTARIA N9 5.299, DE 11 DE

. OUTUBRO DE 1972
O Chefe do 59 Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribuiçao que lhe
confere o item VIII do art. 118 do
Regimento do DNER., aprovado pelo
Decreto n9 08.423 de 25 .le março de
1971, resolve:

Designar o servidor Paulo Roberto
Reis Silva, matricula n9 1.068.999,
Desenhista nivel 12, pertencente ao
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
substituto eventual do Chefe da Se-

ção de Conservação da Residência
5-8-C. das Almas. — Artvaldo Go-
mes da Mota.

PORTARIAS DE 1° DE NOVEMBRO
DE 1972

O Chefe do 59 Distrito Rodoviário
Federai, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII do art. 118 do
Regimento do DNER., aprovado pelo
Decreto n9 88.423 de 25 de março de
1971, resolve:

149 5.313 — Designar a servidora
Odete Paranhos Gerem de sena, ma-
tricula n9 2.038.750, Zscriturária Ni-
vel 08, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, substituta
eventual da Secretária do Sv. 0-5,
em suas faltas ou impedimentos até
30 dias.

119 5.314 — Designar servidora
Zoraide Aragão de Morais, matricula
n9 2.134.722, Escrevente uatilógrafo
Nivel 07, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, substituta
eventual da Secretária co Serviço
Administrativo, em suas faltas ou im-
pedimentos até 30 dias.

119 5.315 — Designar a 'servidora
Nair Silva Costa, matricula núme-
ro 2.109.277, Escriturária Nivel 08,
pertencente ao Quadro re Pesosal
desta Autarquia, Substitwa eventual
da Secretária do 13v.Pe.-5. em suas
faltas ou impedimentos dê 30 dias.
— Artvaldo Gomes da Mota.

18° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO

DE 1972
O Chefe do 189 Distrito itodoviário

Federal, no uso da atribuição que lhe
ocnfere o itnm VIII do ui. 118, do
Regimento do DNER, tprovado pelo
Decreto n9 88.432, de 25 de março de
1971, resolve:

. •
119 18.139 — Designar o servidor

Henrique de Sousa Neto, tnatricula
n9 2.103.158, ocupante .Io vergo de
Escrevente Datilógrafo, Nivel 7, do
Q. P. P. E.-II desta Autarquia, para
Substituir o Chefe do Setor de Pis-

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA
PORTARIA 119 2.350, DE 13 DE .

NOVEMBRO DE 1972

O Presidente do Instituo Nacional
dt. Colonização e Reforma Agrária-
INCRA, no uso das atrib u ições que
lhe confere a alinea "n" do art. 25
do Regulamento Geral, aprovado Pelo

calizadio da Seção de transporte de
Passageiros e Cargas do Perviço de
Tramito, deste Distrito, nas faltas e
Impedimentos do Titular.

N9 18.140 — Designar o servidor
José Alcobaça de Carvalho, matri-
cula n9 1.880.828, pertencente ao ..
Q.P.P.E. desta Autarquia, Para
Substituir o Chefe do Setor cie Aci-
dentes e Infrações da aeçao da Po-
licia ,Rodoviária do Serviço de Tran-
sito, deste Distrito, nas faltas e im-
pedimento do Titular.

119 18.141 — Designar o servidor
José de Jesus Moura, matricula nú-
mero 2.103.310, pertencente ar' ....
Q.P.P.E. desta Autarquia, para
substituir o Chefe do Serviço de
Transito, deste Distrito, nas faltas e
Impedimentos do Titular. — Worm
Botelho de Azevedo.

Decreto n9 88.153, do 19 de fevereiro
de 1971, resolve:

Conceder dispensa a Nowton Bru-
m, Ceólogo, Referência 18, Faixa B,
C. L. T. deste Instituto, da furna°
gratificada, símbolo 2-F, ae Cheio da
Seção de Programação-DFA-2 da Di-
visão de Recursos batucam do De-
partamento de Recursos eundittrios
deste Instituto. — Jose Francesco de
Moura Cavaleanii,

• MINISTÉRIO DA

• AGRICULTURA
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torcia e tu:elevei, e efftETIO

Õrldle destinado 4 putifeado deis ates da administrada deseentralluds •
1) Os. originais entatininAadoi à 	 impcsins Me oficiosa de Departaiverde Is lopmes Nacional

•Fut/brado .ndo serio saltitados as
partes.

\ 1)
. o ~adiante das rePart16083
úblicas, destinado d publicado,

i

•ord recebida na Seção de Comuna-
eafém •ti as 17 dores. O eieudi"
ume* ó público pala Seda de Roo-
gago aerd de 11 às 111 horas.

2) 08 originais para publicado,
llevidinnente autenticadók deserdo

;ler • dcifrafcdcs diretamente, em
lisprça date, em delmi acetinado eu clame no ~ars ela et.-~ em emaça*

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL

eaaeiLta
4) As reclamações pertinentes a

magana . retribuída, .nos casos
toro eu @agudo, serie ericamialiadas,
por escrito, &Cio de Redação, até
• egato d'.4 eia subletilenta C

• publieallo;
5) As assinaturas serão tomadas

no O transporte por tia
airea sant contratado separadamente
'Cons e Dedegseis de Emanem ira-
*Moira de Correio e Teltgrafos ror
Drastlia. Esta poderá enearreaar
ter;!•,em de encante:ar • pedido de
~nabais ao ,D./.N. Nada can •

dirigird ao	 o pc-
• Ca assinatura e o pagam/mio do
raiar correspondente, na forma do

• dern maniate.
6) A magoa da valórra para

isJinatura, voe será acaro:ganhada
de . esclarecimrntcs ceanto e sua
aplicação, será feita idaltiktA Por

Exterior
Ano 	 g	  Cri 120,116 Ano 	 	 cf. imo

PORTE AltilE0
Mensal	 Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102.06 1 Anual	 Cr$ 2114,09

NUMERO AVULSO
z- O praça do numero ainda fitnirti ne tains peno de re4gtemular.
O preço do exemplar atrasado aara saromoido da C4 0,81, ee do

incuto aue, e da Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores. 	 •

,14eumm

37,50
75.80

amar	

ASSINATURAS
Itgrarrsdas a PARTICULARES

&mestra 	  .Cr$ 51,00 Sooriestra
Ano 	 • 	  Cr$ 108,08 km  •

raricoonkao.
• '	 'Cr$

'Cr$

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1972. - Affonso Armando de Liana"
Vitais, Presidente.
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eMqne ou fale poetai, CM favor de
reeoureiro do Departamento de tia.
prensa Nacional. Quanta ao contra-
to de porte sirgo, em favor da Da-
l:sacia RéffieMll da ImPréea Brasi-
leira da Correio e Telégrates em

'O No caso • dá porte aéreo para
lomaidade 1149 ~ida per dose meio
• traneTorte.. a Delegacia Regional
da Empréss Brite/eira da Correios
Telégrafos em ErMile be obriga e
completar o onegninhaminte ao doa.
fnatdrio per cearas ries, independen-
temente de aerdsolosso na preço.

A Delegacia Regional de Em.
r:t ~ira do Correu e Tala-

f:e em &emitia 888877.11-86 o dl-
?alta de reajustar os 80128 PR" no
caso de eleesdo de tarifas comer-
ciai' seroas, mediastes aviso-prévio
aos assinante,.

9) Os prazos de assinatura po-
derão ter sernedrel cu anual e sã
iniciarão sempre no primeiro dflt rifii
do mês ettbeciiente. O pedido d6
porte aéreo prema ter ineNsal, a:-
Medrei ou anua. O oram das assi-
naturas para • ni.terior é ~senta
anua/ e ndo Movera transporte Por
via scares.

18) A renovação devera are sanai.
tida cem entoa!~ de 30 lisa da
vencimento da assinatura e do psirte
aéreo. Vencidos, serão roperseos in-
dopendentemonta de .adho-prévio.

11) Para ~IS 08 suplemen-
tas ia adiçam dos drgamt oficiai., os
assinantes ~ardo to/and-los no ato
de assinatura.

12) Os ped!dee de assinaturas de
servidores devem ser inscarninhadtse
cone comprosoassla de bua eititaalo
funciona/.

	~4~8~	

MINISTËRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA
• 5; Região

DESPACHOS DO PRESIDENTE

Expediente de 27 de novembro de 1972
• PTOCW928:

34° 755-87 - Paulo Casé, Luiz Acioll
o S. A. Rangel Arquitetos Associados
Ltda. - Anote-se, pagas as taxas.
N° 1.832-87 -	 Geral de Admi-

nistrado e Incorporações. - Anota-se
Pagas as taxas. .
N° 2.371-87 - Palatinato Constru-

ções S. A. - Cancele-se o registro.
N.° 2.594-67 - Construtora Affon-

seca S.A. - Anote-se, pagas as ta-
xas.
N. 2.882-87	 Construtora Santa

Catarina Ltda. - Anote-se, pagas es
taxas.

N'• 8.985-87 - Jayne Oonatrutota e
Imobiliária Ltda. - Anote-se, pagas
AS taxas.
N° 8.812-70 - RIB - Rutilo e II-

menita do Brasil S.A. -- Registre-se
engenharia civil e de minas.

N° 4.451-71 - Hercyk Wizenberg
Eng., Arq. e Construções Ltda. -
Anote-se, pagas as taxas. 	 •

N* 5.122-72 - Companhia Nacional
de Papel. - Registre-se, ad referen-
dum da . Câmara de Engenharia In-
dustrial.

N° 7.354-72 - SISTEL - Mateiras
de Telecomunicações Ltda. - Regis-
tre-se, ad referendum da Manara de
Engenharia Eletricista. 	 -

H° 8.084-72 - Construtora Malan-
se Ltda. - Registre-se, ad referen-
dum da Câmara de Engenharia Ci-
vil.

N° 8.347-72 - Microwave Eletrônica
e Telecomunicações Ltda. - Registre-
" ad referendum da Câmara de Eng.
Eletricista.
Expediente de 31 de outubro de 1972

.14° 1.299 - Raul Cardoso de Carguei-
ra. - Cancele-se.

Ne. 1.702-87 - 81BAL -- Imobiliária
Santo Afonso S.A. - Anote-se, pa-
gas as taxas.

re 8.135-87 - ENCIMA S.A. -
Fungenheiroa Consultores - Anote-se,
pagas as taxas.	 •

N° 3.838-87 - Rex Engenharia SÃ.
- Cancele-se o registro.

N°6.798-70 - ESTRA - Engenha-
ria Ltda. - Cancele-se.

N.° 8.203-72 - Sistema Imobiliário
S.A. - Anote-se, pagas as taxas.

• Paffsgrafo único. A tabela aprovada pelo presente artigo vigorará a par-
tir de 1° de janeiro de 1973.

Art. 2' A base do cálculo para cobrança doa valoras do que trata a ta-
bela aprovada no artigo 1° será sempre o salário mínimo do maior valor, em
31 de dezembro do ano anterior ao exercido em que se processar a cobrança.

Art. 3° Revogsais-se as disposições em contrário.

TABELA DE ANUIDADES, TAXAS E EadOWSZENTOs
(Aprovada pela Resolução CPEP número 635-72)

1- Anuidade de Econonitsta
Salário-Minimo

(de maior valor)
a) Anuidade do exercido 	
a) Emolumentos de cobrança da anuidade 	
e) Acréscimo: por trimestre a partir do 2' tri-

mestre 	
11 - Registro de Economista

a) Anuidade do exercido 	
o) Emolumentos de cobrança da anuidade 	
c) Expediçãe do Carteira
e) Registro 	
d) Emolumentos cb . Carteira 	

• III - Anuidade e Registro de Empre-
sas e Rscritórios

Conforme Remitido dos Conselhos Reato-
;tais, em vigor a cada exercido •

IV - "ciumentos Diversos
a) Recurso ao CPEP 	
b) Desarquivamento de rancemo 	
c) Expedição de Titulo de habilitaçáo profis-

sional . 	
d) justas de apostilas:sente 	
e) Cetridao for folha 	
1). Atestado 	
g) 2° via de alvará para funcionamento de em-

presas e escritórios 	
h) 2° via de Carteira de economista 	
0 Substituição de Carteira •	

• CO4SELHO FEDERAL DE ECONOMISTAS PROFISSIONAIS
RESOLWAO tf' 835, DE 6. DE OUTUBRO DE 1972

O'Conselho Pedala de Economistas Profissionais no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pela Lei n° 1.411, te 13 de agosto de 1951, -

. Decreto is• 31.791, de 17 de novembro de 1952, e visando uniformizar o *-
tema nacional de cobrança de anuidades, resolve:

Art. 1° Aprovar a Tabela em anexo, para cobrança das anuidades, ta-
xas e emolumentos devidos pelos prof ssionais, empresas e escritórios, sujei-
tos à fiscalização dos Conselhos Regionais de Economistas Predissionais.

•



1/IO
1/10

Ivens Sathier.
Ana Maria Castro Mota.
Jadir José Peneira de Miranda::

Suplentes;	 ,
' Vicente Ribeiro do Valia Filho.

José Maria de Campos.
Lúcio Jose Baptista.
Cássio Malheiros Santos.
Regino Leonardo de Oliveira:
Jona& Carias Campos Pereira.-
N.° 36 - Homologar o Termo de

Posse da Diretoria Executiva, Comes
iheiros e' Suplentes do Conselho Re-.
gional de Medicina Veterinária em
Curitiba - PR (CRMV-3), realizada
em 10 de setembro de 1972.

N.°. 37 - Homologar o Termo de
Posse da Diretoria Executiva, Canse--
lheiros e Suplentes do Conselho las-.
gional de Medicina Veterinária em
Niterói - RJ (CRIVIV-6), realizada
em 19 de setembro de 1972. - Ivo
Torturella, CFMV -	 0001, Preste
dente.	 •

PORTARIAS DE OUTUBRO
• - DE 1972

'

Z.1

O Presidente do Conselho Federal
de -Medicina Veterinária, com base
no art.' 22, alínea "1", e art. 46, pae
rágrafo 3°, do Decreto n° 64.704, de
17-6-1969, resolve:

N.° 38 - Homologar o Termo de
Posse da Diretoria Executiva, Canse-,
iheiros e . Suplentes do Conselho Re-
gional de Medicina Veterinária em
Belém - PA (CRMV-14), realizada
em 30 de setembro de 1972.-

N.? 39 - Homologar a Ata de Eleie
ção do Conselho Regional de Medici-
na Veterinária, em São. Paulo - SP,
(CRMV-4), realizada em 13 de setertie
bro de 1973, na qual foram eleitas a
Diretoria - Executiva, Conselheiros e
Suplentes, para o triênio 1972-1975,
oonfoeme abaixo relacionado:

Presidente: Laerte Silvio .Traldi.
Vice-Presidente- Jorge A n tonio

chehade.
Secretário-Geral: Hamilton Otávio

de Araújo.
Tesoureiro: Waldernaz Luiz Naciério

Torres. '	 '
Conselheiros:

Osvaldo Damingues Soldado.
Olympic) Geraldo Gomes.
Márcio Rubens Gral Iluchembucki
José Pereira Bueno.
Nélson Antunes.
Waldemar Mames Barros.

Suplentes:
Blance Corrêa da Silva 'Neto.
Hiroshi Satayama
Pedro Luiz Bicudo.
Ayrton Pinheiro de Souza.
Mário Nakano.

.Nelson Garcia de Moraes Forjaa..
N.° 40 - Homologar o Termo de

Posse da Diretoria Executiva, Colas
lheiros e Suplentes do Conselho Ree
Bienal de Medicina Veterinária era
São Paulo - SP (CRMV-4), realizada
em 13 de setembro de 1972.

O Presidente do Conselho Federal e I
de Medicina Veterinária, considerane
do o que estabelece o art. 22 da Lei
rneosoalv.5e1: 7,. de 23 de outubro de 19613,-

N.° 41 - Homologar a em:mereça-O
do Médico Veterinário Laerte Silvio
Traldi, do cargo de Conselheiro Sue
Vente do C1J3/1V, a partir de 13 de se-
tembro de '1972, quando assumiu O
cargo de Presidente do Conselho Re..'
gional de Medicina Veterinária em
São Paulo --- SP (CRMV-4).

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, com base no
art. 22, alínea "f", e art. 46, § de
Decreto n.° 84.704, de 17 de junho de
1969, resolve:

N.° 43 - Homologar o Termo de
Posse da Diretoria Executiva, Couce

Ar,

•n••
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f) Cancelamento de Registro de Economista
kl Transferência de Economista 	
1) Transferênnia de- escritório.. 	
m) Registro de especialidade 	
n) Registro de trabalhos profissionais por gru-

po de 10 folhae •	 •
o) Registro provisório 	

ItESOLUCAO N° 640 DE 8 DE OUTUBRO DE 1972

O Conselho Federal de Economistas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferidas pela Lei n° 1.411, de 18 de agosto -de
1951, Decreto n. o 31.794, de 17 de novembro de 1932, e

Cnneidevando que a publicação distribuída em 1970, contendo a legis-
lação• e as resoluções baixadas pelo CFEP, está substancialmente alterada
face à revisão de principies e conceitos, conforme disposto em novos atos
normativos;

Considerando a utilidade de divulgar a legislação e as normas vigentes
que regem o exercício profissional do economista e disciplinam as atribui-
ções dos Conselhos Federal e Regionais de Economista.s Profissionais;

Considerando, finalmente, que a edição atualizada da coletânea das !eis,
atos complementares e matéria correlativa pertinentes aos órgãos integran-
tes da Autarquia Profissional, além de proporcionar perfeita compreensão
entre os Economistas e as Entidades da Classe, possibilitará amplo conhe-
cimento das 'normas de regência disciplinei atinentes aos Conselhos Federal
e Regionais de Economistas Prafissionaia, resolve: 	 •

Determinar a publicação da coletânea das "Normas da Profissão do Eco-
nomista" apto ias- a sua distribuição a todas as entidades e órgãos li-
gados à comunidade institucional do eisterna.

Sala das senões, e da outubro de • 1972. - Affanso Armando de Mine
Vitute, Presidente.

• CONSELHO FEDERAL •

DE' MEDICINA- VETERINÁRIA -

PORTARIAS DE 29 I)E SETEMBRO
DE 1972

O Presidente do &Instila° Federal
de Medicina Veterinkla: com base no
art. 22, alínea-apt. 46, § 3.P, do
Decreto na 114.704, da 14 de junho de
1963,, resolve: •

Ne 20 - Homologar a Ata da Elei-
ção do Conselho Regional de Medicina
Veterinária em Belém - PA (CRMV-
14), realizada em ' de setembro de
1972, na qual foram eleitos a Direto-
ria Executiva, Conselheiros e Suplen-
tes, para o triênio 1972-75, conforme
abaixo relacionado:'

Presidente: Antônio Peasela Nunes.
Vice-Presidente: Antônio C arios

Aragão Nunes.
Secretário Geral: Adalberto Guer-

reiro do Amaral.
Tesoureiro: VaMenero Gaia Ter-

TOS.

Conselheiros.:
José Menne,.
Luciano Jorge Pereira:
José Chaves da Cruz.
Francisco lientose Araújo.
Adriana Braga de Melo.
Luis Alberto. °uh/lentes Franco de

lá.

Suplentes:
Silvai Cândido Menesea.
alicoLau Manes da Serra Freire.
Isaás Nunes Guirnarges. •
Geraldo Furtado da Silva.
Luis Carlos da Rocha e Silva.
Neli Reis.
-
N.° 30 - Homologar a Ata de Mei-

çã,o do Conselho Regional de Medicina
Veterinária em Curitiba - PR 	
(CRMV-3), realizada em 3 de setem-
bro de 1972, na qual forem eleitos a
Diretoria Executiva, Conselheiros e
Suplentes, para o triénio 1972-75,
.conforme abaixo relacionado:

Presidente: José Daniel. Van Der
Eroocke Filho.	 •

Vice-Presidente: Bras de . Freitas
Fernandes.

Secretário Geral:. Tito Américo dos
Sentes Silvado.

Tesoureiro: Renato Afonso GIaeer._

•

Conselheiros:
Carlos Alberto de Me/o.-
Hogeniano Pohlod.
Ubiratan Van. -
Hamilton Ricardo Farias:
Alberto dos Santos.
Pedro Américo Ferreira Sales.-
. Suplentes:
Plácido G. Machado da Roas,.
José Eláudio Della Giustinae
Romeu Cherobin.
Belizarrio Ramos Netto.
Osvaldo Rubin.
Filrochiro Takasiiima.
N.° 33 - Homologar a Ata de Elei-

ção do Conselho Regional de Medi-
cina Veterinária em Porto Alegre -
RS (CRII1V-1), realizada em 1 de se-
tembro de 1972, na qual foram elei-
tos a Diretoria 'Executiva, Conselhei-
ros e Suplentes, para o triênio 1972'
1975, conforme abaixo relacionado:
• Presidente: Paulo builherrne Guia-
ter.

Vice-Presidente: Cláudio Manuel
Wiedersphari Figuelró.

Secretário Geral: Hélio Leopoldo
Markus.

Tesoureiro: Antonio João Sá de Si-
queira.	 -

Conselheiros:
Danilo Luiz Krause. 	 -
Luiz. Felipe Sá Monmany.
Alhos Muniz Vasconcellos.
Ruy Cheiuche Ferreira.
Henrique Alberto Mota Veiga.
Antonio de Pádua. Ferreira da Silva

Figueiredo.
Suplentes: .	 -

Oswaldo Branco de Araújo.
Waldemar Souza da Fonte.
.José Barbosa dos Anjos.
Marco Aurélio Miranda Santiago.
Canino . Jorge Martins Filho.
N.°' 34 -- Homologar a Ata de Elei-

ção do Conselho Regional de Medici-
na veterinAria aro Niterói. - RJ
(CRMV-6), realizada em 9 de setem-
bro de 1972, ha qual foram eleitos a
Diretoria Executiva, Conselheiros e Su-
plentes, para o triênio 1972-75, con-
forme abaixo relacionado:	 *

Presidente: Mário da Fonseca Xa-
vier.

Vice-Presidente: Carlos illeber da
Costa Mendes. -

Secretário-Geral: Isaac Rocha.
Tesoureiro: Manoel da Franca Alen-

car do Rêgo _Barros.
• Conselheiros:
Gilson Dutra de- Fonseca Ladaas.
Paulo .Monteiro de Carvalho.

- Sérgio Coube Bogado.
Renato Augusto da Silva.
Joel Lopes da Silva.

' José Cantarino
' Suplentes:
deres Pereira Gomes.'
José Henrique Emerick.
Décio Monteiro Cordeiro.
João Bezerra de Carvalho.
Luiz Marche -
Celso Rayol.
Ne 35 - Homologar a Ata de get-

ção do 'Conselho Regional de Medici-
na Veterinária em Belo Horizonte -
MG (CRM-7), realizada era 28 de
agosto de 1972, na qual foram eleitos
a Diretoria Executiva, Conselheiros e
Suplentes, para o triênio 1972-1973,
conforme abaixo relacionado:

Presidente: Akesio Marcondes Do-
mingues de Souza. 	 •
• Vice-Presidente: Márcio Vieira da
Costa.

Secretário, Geral:' Antônio Cândido
Martins Borges. •

Tesoureiro: José 'Xavier lioeteirie.
Conselheiros:

Homem Israel Ferreira.
leorcimar da Costa Marques.;
Antônio Xavier Pinheiro,;

Conselheiros:
Roberto Nogueira da Gama.-
Pelara Kawecki.
Akio Miamoto
José Luiz de Moraes e Silva.
Pedro Gorte.

"Antonio cie Barros Tavares.
Sapientes:

Antonio Affonso da Silva.
Joaquim Francisco dos Santos.
Aurelino Menarim. Júnior.
Luiz Francisco.
Rodolfo Eggon Arhanitsch
Ervino Ghellere. .
Ne 31 - Homologar a Ata cia Elei-

ção do Conselho Regional de Medici-
na Veterinária no Rio de Janeiro -
GB (cRmv -5), realizada em. 8 de
agosto de 1972, na qual foram eleitos
a Diretoria Executiva, Conselheiros e
Suplentes, para o triênio 1972-75, con-
forme abaixo relacionado:

Presidente: Absalão Caramuru Bar-

Vice-Presidente: José Borges de Fi-
gueiredo.

Secretário Geral: Alirio Monteiro
Fernandes.

Tesoureiro: . 	Diocleciano Pai-
xoto.	 • 

Conselheiros:
Jayme Moreira Lins de Almeida.'
José Mussi: Sobrinho.
Vainir Oliveira de Almeida.
Roberto Arnorim Joviano.
João Urbano F. de Lacerda.
Saphyra de Farias Nemitz,

Suplentes:
Byron Aureo de O. Bernardes.
Aloysio Ferrari da Silva.
Ivré Brandão Campello.
Acãcio Miguel de Széchy.
Jorge Albino Ramos.
Heráciio Schiavo.
Ne 32 - Homologar a Ata de Elei-

ção do Conselho Regional de Medici-
na Veterinária em Florianópolis -
Santa Catarina (CRM-2), realizada
ern 9 de setembro de 1972, na qual
foram eleitos a Diretoria Executiva,
( onnelheiros e Suplentes, para o triê-
nio 19,72-75„ conforme abaixo relacio-
nado: •• '

Presidente: José quevedo Mala.
Vice-Presidente: Santo Zacarias

Gomes.
Secretário-Geral; Eduardo Mazzani

Gonzalez.
Tesoureiro: Alvaro Walter Brunet!,
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lheiros e Suplentes do• Conselho Re-
gional de Medicina Veterinária em
Cuiabá — MT (CRMV-9), realizada
em 23 de setembro de 1972.	 •

N.° 44 — Homologar a Ata de Elei-
ção do Conselho Regional de Medici-
na Veterinária em Cuiabá — MT
(CRMV-9), realizada em 23 de se-
tembro de 1972, na qual foram elei-
tos a Diretoria Executiva, Conselhei-
ros e Suplentes, para o triênio 1972-
1975, conforme abaixo relacionado:

Presidente: Juares Dias Molina.
'Vice-Presidente: Benedicto de Fi-

gueiredo.
!Secretário Geral: Getúlio Josett4 'de

Figueiredo.
Tesoureiro: Jaime Bom Despacho

da Costa.
, Conselheiros:
.Adair José de Moraes.
¡Walter Rodrigues.	 •
'José Alberto Mansur Bumlaie
:Walter Benedito Carneiro.
¡Alfredo Vera Escalante.
Bento Rodrigues.

Suplentes:
{José Carlos de Abreu.
Jorge Célio Monteiro de Veneza.
Rui Saravi Leite.
Ivo Santana Pedroso.
José -Mendes Marchesi.
'Edson Cabral Corrêa.
{ Ivo Torturella, CFMV — N.° 0001,

Presidente.

I PORTARIA N.° 45, DE 16 DE
OUTUBRO , DE • 1972

: 0 Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária exercendo a
atribuição que lhe confere o Art.. 4,0.
alíneas "r" e "z". do Regimento In-
terno, baixado pela Resolução ri.° 4,
de 25 de julho de 1969 resolve, "Ad
Referendum" do Plenário:

! Designar, de acordo com a Resolu-
ção ri." 56, de 10-12-1971, o Médico
Veterinário Plínio Vieira Pinheiro,
CFMV n. 0052, para exercer a fun-
'çâo de Diretor Executivo do Conselho
Federal de Medicina Veterinária.

,Considerando que o Medico Veteri-
nário Plínio Vieira Pinheiro é fun-
cionário do Quadro Permanente do
Ministério da Agricultura, colocado
oficialmente à disposid, . do CFMV,
atribui-lhe, sob a forma de gratifica-
ção de função, a remuneração mensal
prevista na Resolução ri.° 56-71. •-
7vo Torturella, CFMV n.° 0001 —
Presidente.
PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO

DE 1972
O Presidente do Conselho Federal

de Medicina Veterinária, com base
no Art. 22, alínea e f", e Art. 46,
3.°, do Decreto n.° 64.704. de 17 de
junho de 1969, resolve:

•_ N.° 46 — Homologar o Termo de
Posse da DiretOria Executiva, Conse-
lheiros e Suplentes do Conselho Re-
gional de Medicina Veterinária em
Belo Horizonte-MG (CRMV-7), rea-
lizada em 28 de setembre de 1972-.

Conselheiros:
Suetônio Barbosa da Silva
Nelson Dutra Buarque 	 .
Abdisio Moraes de Araújo Lemos
Rafael de Souza Guedes Filho
Fernando Moreira da Silva I
Sebastião "Avila Ramos.

Suplentes:
Hélio Cordeiro Manso .
Sérgio Bezerra da Silva Suassuna
•Leônidas Espírito Santo Saraiva
João Fernande de Carvalho
José Ulisse.s ~a Pereira
Sebastião toureiro de AlbLquerque.
N.° 49— Homologar a Ata de Elei-

ção do Conselho Regiona, de Medi-
cina Veterinária em Goiânia-GO
(CRMV-8), realizada em 2 de setem-
bro de 1972, na qual foram eleitos a
Diretoria Executiva, Conselheiros e
Suplentes, para o triênio 1972-75,
conforme abaixo relacionado:

Presidente: José Magno Pato
Vice-Presidente: Saulo' de Moraes

Garcia
Secretário Geral:. Hildo Áureo Via-

na	 '
Tesoureiro: Ivan Teodoro Pimenta.

Conselheiros:
José Osvaldo de Siqueira
Robson de Almeida Coutinho
'José Maria da Silva
Teodolino Teixeira
Mário Procópio de Menezes
Paulo Roberto Figueiredo Silva.

Suplentes:
António Ewerton Fiorentino Rocha
José Nilson Pereira Martins

-Feder Alves
José Benjamin de Souza
Roulien Fontes

' Ivan Vaz de Campos.

-N.° 50 . -- -Homologar o Termo de
Posse da Diretoria Executiva, Conse-
lheiros e Suplentes do Conselho Re-
gional de Medicina Veterinária + em
Goiân•a-GO (CRMV-8i realizado em
9 de setembro de 1972. — Ivo Tor-
turella, CFMV n.° 0001	 Presidente.

CONSELHO
•FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISÃO No 62-72
O Conselho Federal de Odontologia,

no uso das atribuições quern lhe con-
fere a alínea "e", do artigo 4°, da
Lei ri° 4.324, de 14 de abril de 1964,
regulamentado pelo Decreto no 68.704,
de 3 de junho de 1971, cumprindo de-
liberação do Plenário tomada na ...
XXVIII reunião ordinária, realizada
no período de 3 a 5. de novembro de
1972, e, face ao constante do proces-
so CFO-3.275-72, decide: •
•1. Designar, para integrarem em

caráter provisório, o Conselho Regio-
nal de Odontologia da Bahia, para o
período de 4 de- novembro de 1972 a
8 de'maio de 1973 os seguintes cirur-
giões-dentistas:

Meinbros Efetivos: • •
,. Presidente: Alcione Barreto Dias
— CRO-BA-16 e'	 •

Secretário: Germano Tabacof —
CRO-BA-4

*Tesoureiro: Antonio Newton Leite
CRO-BA-777

- Ecino Querino Câmara — . ... ..
CRO-BA-50	 •

Urbino da Rocha .Tunes	 . . ..
CRO-BA-904	 -

Membros Suplentes:
Dinael Regis de Oliveira — --..:

CRO-BA-469
Maria da Glória Garcez Lima —

CRO-BA-45
Dilson de Sá Milton da Silveira —

CRO-BA-368 -
Minam Cléa Barreto Rocha

CRO-BA-10	 •	 .
Antônio da Silva Araújo	 -

CRO-BA-3

2. A presente Decisão entra em vi-
gor nesta data, independentemente
de publicação na imprensa oficial,
visto não' incluir-se -entre os atos a
que se refere o 1° do artigo 56 do
Regimento Interno deste Conselho
Federal, aprovado pela Resolução nú-
mero' 38, de 14 de dezembro de 1968.

Sala das SeSSões, 5 de novembro de
1972. — João Nunes Pinheiro, Secre-
tário-Geral -"ad hoc" Newton
Bueno Brüzzi, CD Presidente.

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N.° 233-72

-A Junta Interventora nu Conselho
Federal de &micos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial número MTPS 3.200, de 16 de
junho -de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto

° 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar, nos termos da alinea
"c" do . artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1967, os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da 1, Re-
gião (Goiás e Distrito Federal),
1. Mathias Bubeneck
2. Germano de Moura Rolim.

Brasília, 3 de outubro dc 1972. —
Antonieta Paladino Lobão dos Santos,
Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 234-72
A Junta Interventora no Conselho

Pederal de Térnicoli de Administra-
ção. designada pela .?ortaila Minis-
terial número MTPS 3.200 de 16 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei ri.° 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
ri.° 61.934, de 22 de dezembro de 1967;
resolve:

Homologar, nos termos da alínea
ee" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1967. os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da 8.• Região
(São Paulo e Mato Grosso).
-1. Alberto Kuyumjian
2. José • Coni Caldas Santos
3. José de Maio Filho
4. Décio Bernardo -
5. José Alencar de Aguiar
6. Luís Abate
7. Herculano Fenerich
8. Edgard dos Reis Filho
9. Nelson Nardy

10. Lieselotte Adler
11. Silas- Braga Reis
12. Nicanor Gaivão Novaes
13. João Kobal Junior
14. Oscar Dias de Mello
15. Alvaro Paixão .
16. Domingos Vasconcellos Cione
17. Nelson Pinto e Silva
18. Esmeraldino Antunes Barreira
19. Marcos Aurelio Nogueira da Sil-

va
20. Pedro Egberto da Fonseca.

Brasília, 4 de outubro de 1972. —
Antonieta Paladino Loba() dos Santos,
Presidente em exercício.

/RESOLUÇÃO N.° 235-72 •
. A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
çãe designada pela Portarias Minis-
terial número MTPS 3.200. de 16 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto

n." 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar os seguintes pedidos as
registro como Técnico de Administra-
ção, oriundo da 8.a Região iSão Paulo
e Mato Grosso).

I — nos termos da alínea "c" do ai-
tigo 2.° do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 61.934, de 22 de dezembro
de 1967:
1. Manoel Segia •
2. Ary Parada Bergams
3. Innocencio Marques de Goes Cal-

mon	 .
4. Bernardo Lorene
E. Francisco dos Santos Reverdosa
6. Carlos Grellet Netto .
7. Moacyr Teixeira
8. Richaect • Schoueri.

— Nos termos do parágrafo úni-
co do artigo 2.° do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n.° 61.934, de 22
de dezembro de 1967:
1. Maria "Lucia de Souza

2. Maria Zilse Vieira •
Brasília, 4 de outubro de 1972.- —

Aritonieta Paladino Loba() dos Santos
—.Presidente em exercício. ' 	 •

•RESOLUÇÃO N.° 236-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Feriaria Minis-
terial número MTPS 3.200, de 16 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n.° 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar, nos termos da alínea
"e" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1967, os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da 7.• .Região
(Rio de Janeiro	 Guanabara —
Espírito Santo). .	 .
1. Sergio Luiz Millon	 .
2. Abelardo Rodrigues Pernandee

Chaves
3. João Eichbauer Junior .
4. Carlos Ortiz Velloso
5. Gil Cunha
6. Ligia Magarinos Tavares Pinto
7. Manoel Messias Borges de Arau-

jo
8. Mário Miquelino Cunha.' 	 -
Brasília, 6 de outubro de 1972. —

Antonieta Paladino Lobao dos Santos,
Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 237-72
A Junta Intereentora' no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção . designada pela Portaria " Minis-
terial número MTPS 3.200 de 16 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial ,cle 29 subseqüente. no uso" das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n." 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve: ,

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 2.° do "Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1967, os seguintes
pedidos de registro como 'Técnico de
Administração, oriundos da 8. • Região
(São Paulo e Mato Grosso).
1. Paulo José Pio Bonzo

•2. ' PQM Stratz
3. José Maria Teixeira
4. José Ribeiro Bernardes
5. Ruggero Colombo
6. Roberto Orte Novelll.
Brasília, 13 de outubro de 1972.

Murilo Moreira da Szlva, Presidente
— Port. MTPS.-3.292-72.

RESOLUÇÃO N.° 238-72 -
A Junta; Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-.

N.° 47 — Homologar o Termo „de
posse da Diretoria Executiva, Conse-__
Iheiros e Suplentes do Conselho Re-
gional de Medicina Veterinária em
pecife-PE (CRMV-11), realizada em
25 de setembro de 1972.

I N.° 48 — Homologar it Ata de Elei-
ção do Conselho Regional de Medi-
eine Veterinária em Recife-Pernam-
buco (CRMV-11), realizada em . 14 de

. setembro de 1972, na qual foram elei-
tos a Diretoria Executiva, Conselhei-
ros e Suplentes, para o triênio 1972-75,
conforme abaixo relacionado:
I Presidente: Roberto Jacques Be-

zerra da Silva -
1 Vice-Presidente: Antonio Emery

Lopes
' Secretário Geral: • Heraldo Atayde

de Almeida Lopes
Tesoureiro: Euclides Faltosa Pilho
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ereto n9 61.934, de 22 de dezembro de - ereto n9 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Homologar, nos termos da ali nea
"c" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro . de 1967, os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da 7.* Região
(Rio de Janeiro - Guanabara - Es-
pírito Santo).
1. Francisco de Assis de Paula Ci-

dade
2. Celso Peçanha
3. Guaracy da Silveira
4. José Cabral de Souza
5. Paulo Maciel da Silva
6. Jurandyr Loureiro Accioly
'1. Ernani Villasboas de Figueiredo
8. Dagmar Lima Carneito
9. Vladir Pontes Menezes

10. Affonso Henrique Borges.

Brasília, 18 de outubro de 1972. -
Afunilo Moreira da Silva, Presidente
- Port. MTPS.-3.292-72.

çãc, desigriala pela Portaria Minis-
terial número MTPS 3.200. de 18 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de 1985, regulamentada pelo Decreto
n.° 81.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar, nos termos da alínea'
"c" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1967, .45.s seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da 1.4 Região
(Goiás e Distrito Federal).

1. Josias Ferreira Gomas
2. Christovam Moreira Coelho.
3. Ademar Messias de Arag'áo
4. Rubera de Oliveira Lima.
Brasília, 18 de outubro de 1972. -

Murilo Moreira da St/va, Presidente
- Port. MTPS.-3.292-72.

RESOLUÇAO N.° 239-72
A Junta Irderventora no Conselho

Federal de Tosenicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei n9 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965, regulamentada pelo De-

RESOLUÇAO N." 240-72
A Junta Interventora no Censelho

Federal de Técnicos ds Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei n9 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965, regulamentada pelo De.

1.

2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

10.
11.
12.

Brasília. 19 de outubro de 1972. -
Murilo Moreira da Silva, Presidente
- Port. MTPS.-3.292-72.

RESOLUÇAO N.° 211-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técni cos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei n 9 4.769, de 9 de setem-

bro de 1965, regulamentada pelo De.
ereto n9 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Homologar os seguintes podidos da
registro como Técnico de Administra-
çãc, oriundos da 10.* Região (Rio
Grande do Sul).

- Nos termos da alínea "a" do
artigo 2. do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 81.934, de 22 de de,
zembro de 1987.
1. José Jardim Pozo
II - Nos termos da aliara "c" do

artigo 29 do Regulamento aprovada
pelo Decreto a.° 61.934, de 22 de de-
zembro de 1987.
1. Willy Lubianca
2. Milton Pedro Gonçalves
3. Rudy Rockenbach
4. Walter Jakob Striebel
5. Jorge Edgar Jochim.s
6. Paulo Stefanosid
7. Ruben Walter Heineck
8. Waldemar Albino Gehlen
9. Ruy Hauschild

10. Oddone Octavio Cesa
11. João Cláudio Chassot.

Brasília, 20 de outubro de 1972.
Murilo Moreira da Silva, Presidenta
- Port. MTPS.-3.292-72.

1967, resolve:
Homologar, nos termos da alínea

°c" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1967, os seguintes
pedidos de registro coma Técnico -de
Administração, oriundos da 8.* Região
(São Paulo - Mato Grosso).

Flávio Antonio Rodrigues dos
Santos
Farid Gattaz
Nebar Guilhem Baltore
Elio Cepollina
Leonel Sérgio Savadori
Temas Makray
Waldemar de Sá
Moacyr Alves da Graça
Octávio da Costa Eduardo
Nel Eduardo Serra
Edgard Joaquim Rodrigues
Ivo Bento Garcia.

CONSTITUIÇÃO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL;

EMENDA N. 1
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SUPERWTENDÉNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS .,••

PORTARIA SUSEP . N.° 119, DE 31 DE
• OUTUBRO DE '1972 	 ' .

. O Superintendente' da • Superinten-
ciência de Seguros Privados — SUSEP,
usando -da cónipetência delegada pela
Portaria n.° 55, de Vde fevereiro de
-1971, do. Ministro 2,de Estado da .Iri-
'dústria e do Chi/lerdo., tendo em vista
o .disposto na Resolução n.° 7, de -16
de fevereiro de 1967,' do Conselho Na.
cloral cfe . Seguros Privados, e :o que
consta .do Processo SUSEP-16.326-72,
resolve: .	-7	 _	 •

• Aprovar a alteração' introduzida . no
art...5.° do Estatuto ,da. Atlântica Com-
panhia Nacianar de Seguros, -com Sede
na cidade dá Rio .de Janeiro; Estado
da Guanabara, relativa: ao aumento de
seu capital social, de Cr$ 8.000.000,00
(oito milhões de .cruzeiros) -para
Cr$ ,12.120.000,00 (doze milhões é . cen-
to e vinte mil crureirea); Mediante'
aproveitamento 'de recursos disponi,•
vais, • .confornie deliberação de. seus
acionistas em Assembleia- Geral Ex-
traordiná,ria.realizada era 11 de agos-
to de 1972, devendo a Sociedade refor-..
ratilar a- redação da- alínea "1" do
art.' 28, de . ' forma que ligue especifi-'

• ,cada a . finalidade., do "Fundo- de Re-
serva Subsidiária"... • - 	 •	 •

'•á:exigência-salina -consignada -de-
verá ser -aprovada - na primeira-As-
semblei§G eral -Extraordinária a' rea-

' lizar-se pela • Sociedade. — Decio
Vieira ,Veiga.-	 .

ATLANTICA — COMPANHIA'
-\ NACIONAL, DE 'SEGUROS •

Ata cia Assembléia Geral Extraordi-'
ndritt da - At/ântica • -•-•.• „Companhia

,	 Nacional -cie Seguros, realizada em
11 de agosto :de 1972.	 • •.	 .

• As dez horas- do dia onze de agosto'
• de mil novecentos e setenta e dois; na

-.sede social, à Rua do Passeio .ns 62,
• na Cidade do Rio de Janeiro, GB, reu-

niram-se, em segunda convocação, os
Acionistas da atlântica — Companhia
Nacional de Seguros. Havendo número

, legal, isto é, a presença 'de acionistas
- representando 6.633.813: • ações 'das

8.000.000 de que Se constitui o Capital
Social, conforme se verifica do Livro
de Presença de Acionistas, o Diretor
Presidente, Sr. Antonio Carlos de Al-
meida Braga, convidou os Senhores
Acionistas a elegerem o Presidente da
Assembléia,' recaindo a escolha, por
aclamação, no próprio Sr. Carlos de
Ahnéida Braga que convidou os- acio-
nistas Srs. Moacyr. Pereira da Silva e
Ricardo Paulo Roquette-Pinto para

• funcionarem como I.° e 2.° Secretários,
' respectivamente, ficando assim consti-

tuida a mesa _ dirigente., Iniciados os'
• trabalhos, o Senhor . -Presidente man-

dou proceder à leitura dos Editais de
Convocação, publicados no "Diário
de Noticias" de 4, 5 e O também de

• agosto corrente, bem corno da Pro7:
posta da Diretoria e do Parecer do

. -Conselho Fiscal, e respectivos Adita-
mentos, os quais são do teor seguinte:
"Atlântica— Companhia Nacional de

•Seguros (Sociedade de Capital Aberto)'
— C . G . C . — 33 , 055 .146-001 — Assem.
biela Geral Extraordinária — Segun-
da Convocação — Aviso aos Adonis-

.,.. tas , A Diretoria convida os Se-
nhores 'Acionistas para a Assembléia
Geral Extraordinária, a realizar-se no
próximo' . dia 11 do corrente, às dez

, horas.- na sede social, ira Rua do
Passeio n.°. 62, a fim de deliberarem
sobre a seguinte ordem- do dia: I —
•Proposta da Diretoria e Parecer 'do

• Conselho Fiscal sobre o Aumento do
Capital Social de Cr$ 8.000.000,00 (oito
milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 12.120.000,00 (doze milhões, cen-
to e -vinte mil cruzeiros), a ser reali-
zado. Mediante o aproveitamento de, • -,

Fundos e Reservas disponíveis. II --
Aiteraçao parcial dos estatutos sociais.
em seu artigo 5.°, eus, dispõe sobre o
capital social. III -- Assuntos de In-
teresse geral. Rio de -Janeiro, 3 de
agosto de .1972. — Os Diretores: 4z-
tonio Carlos de Almeida Braga —
Mocicyr Pereira da Silva." —'"Pro-
posta da Diretoria — Senhores Acio-

-nista.s ": 1. Vimos submeter a vossa
deliberação proposta de -aumento 'do
Capital Social desta Companhia, de
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cru-
zeiros) para Cr$ . 12;005.344,00 , (doze
milhões, cinco Mil, trezentos . e . qua-
renta e quatro cruzeiros), mediante o
aproveitamento dos seguintes Fun-
dos e Raservas disponíveis: a) Fundo
de Correção Monetária — . ... . .
Cr$ 3.100.000,00; Fundo de Reserva
p/Aumento de Capital — 	  • •Cr$ 470.000,00; Reserva Subsidiária —
Cr$- 435.344,00. — 2. Esclarecemos
que o aumento. ora propoato indepen-
de do que foi objeto da proposta an-
terior desta -Diretoria, em decorrên-
cia da incorporação da "Transatlân-
tica Companhia Nacional de Segu-
ros", posto que esta últimá operação
pende ainda de parecer da Comissão
de Fusão e Incorporação de Empre-
sas (COFIE) e da aprovação final do
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. 3.
Na forma da Lei, a presente proposta
será previamente submetida, ao Con-
selho Fiscal -da Sociedade. 4. Como
se trata de assunto que consulta aos
interesses da Companhia, estarnas cer-
tos de que a matéria merecerá a vossa
aprovação. Rio de Janeiro, 13 de ju-
lho de 1972. — ' Antonio Carlos de Al-
meida Braga Moacyr Pereira da
Silva — Ricardo Paulo Roquette-
Pinto — João José de Souza Mendes
-- João Carlos de Almeida Braga --
Roberval de Vasconcellos — Pedro de
Alcântara Nabuco de Abreu Natio."
"Aditamento à Proposta da- Diretoria
de,13-7-1972 — Senhores Acionistas:
1. Em aditamento à , nossa Proposta
de 13 de julho deste ano, vimos es-
clarecer que novos estudos levaram à
conclusão de que as Reservas e Fun-
dos disponíveis atingem a 	
Cr$ 4.120.000,00, e não a 	
Cr$ 4.005.344,00 (quatro milhões, cin-
co mil, trezentos e quarenta e qua-
tro cruzeiros), corno consta da nossa
proposta anterior, cru . conseqüência
de que o Capital Social atual de
Cr$,8.000.000,00 (oito milhões de cru-
zeiros) .deverá ser elevado para
Cr$ .12.120.000,00 (doze 'milhões, cen-
to. e vinte mil cruzeiros), mediante o
aproveitamento dos seguintes Fun-
dos:e Reservas 'disponíveis; a) Fundo
de Correção Monetária — 	
Cr$ 3.100.000,00; b) Fundo de Re-
serva , .p/Aumento de • Capital —
Cr$ 470.000,00; c) Reserva Subsidiá-
ria, -- Cr$ 550.000,00. 2; Na fornia da
lei, o presente Aditamento A proposta
anterior desta Diretoria :será previa-
Mente submetido ao parecer do Con-
selho Fiscal desta Companhia. 3. Tra-
tando-se de medida que, se aprovada,
'implicará, em alteração do artigo 5.'
dos Estatutos Sociais, -propomos -que
sua redação passe a serra' seguinte;
"Art. 5.* — A Sociedade é -de capi-
tal aberto, observando, em razão des-
ta condição, a legislação, que lhe for
especifica. 1	 — O Capital Social
é de Cr$ 12.120.000,00 (doze milhões,
cento e vinte mil cruzeiros), dividido
em 12.120.000 (doze milhões, cento e
vinte mil) ações ordinárias, do valor
nominal de -Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
cada uma, conlinn a todas as opera-
ções de seguros-e. resseguros Ave cons-
tituem 45 objeto da Sociedade, defi-
nidas na legislação vigente que
vierem a ser autorizadas pelas auto-
ridades competentes:. g 2.° O registro
de cessões, averbações,- desdobramen-

tos ou transferências de ações, será
Ultimado no- pra.zo' de 15 dias do pe-
dido formulado,' por escrito, pelos in-
teressados, respeitadas sempre a . le-
gislação de seguros e as normas apli-
cáveis ia- sociedades de capital aber-
to. § 3.° — O desdobramento dos úl-
timos títulos múltiplos ou cautelas, re-
presentativas das ações será sempre
efetivado por preço não superior ao
do custo. 9 4.°.— Será sempre livre a
negociação das ações, 'podendo,: en-
tretanto, a Sociedade suspender, :pro-
visoriamente, ,no máximo de -90 -dias
intercalados durante o ano, o serviço
de averbações, transferências e -des-
dobramentos de ações, para atender às
determinações da Assembléia Geral,
hão podendo, todavia, cada Suspensão,
durar . mais de 15 dias. consecutivos„
sem- prejuízo ,do registro das transfe-
rências que lhe forem. apresentadas
em data anterior- ao inicio de 'cada
suspensão. 9 5:4). — As ações serão
nominativas, conforme a legislação de
seguros em vigor. § 6.° — Os títulos
mútiplos, ou *cautelas representativas
das. ações, poderão ser autenticados
mediante chancela, na conformidade
da legislação -vigente. 9 . 7.° —• As ações
resultantes do aumento de capital,
para venda em Bolsa de Valores, deve-
rão atender às_ formalidades legais de
prévia aprovação e registro da res-
pectiva emissão nos órgãos competen-
tes, na • • conformidade da legislação
vigente." 3.1 . — Aprovada que seja
a matéria proposta, deverá também
a Diretoria ser autorizada . a emitir
4.120.000'- (quatro milhões, cento e
vinte mil) ações.- novas, bonificadas,
para subseqüente -distribuição .aos- Se-
nhores Acionistas; na• proporção de
participação 'no' capital social, sendo
as eventuais frações agrupadas e ven-
didas em Bolsa, para ser o produto da
venda creditado aos respectivos titu-
lares. Essas ações serão todas nomina-
tivas, ordintrias,-- e do valor nomi-
nal de' Cr$ 1,00 . cada uma. 4. Obser-
vamos que a presente alteração esta-
tutária não prejudicará a que foi
objetei da Proposta da • Diretoria de
2-9-1971, mais profunda e que me-
lhor atende à condição da Empresa de
Sociedade de Capital.-Aberto, em de-
corrência da incorporação por esta
Companhia • da -sTransatlántica —
Companhia Nacional de Seguros" a
ser definitivamente aprovada pelos
Srs. Acionistas na próxima Assem-
bléia já -convpcada para 14 de agosto
corrente e a ser submetida, como de
lei, à aprovação da SUSEP. 5. Como
se trata de 'assunto que consulta aos
interesses da Companhia, estamos cer-
tos de que a matéria proposta mere-
cerá a vossa aprovação. Rio : de . Ja-
neiro,.1 de agosto de 1972. — Antonio
Carlos de . Almeida. Braga — Moacyr
Pereira da Silva --' Ricardo Paulo Rc:.
quette-Pinto —.,João José de Souza
Mendes — João Carlos „de ,Almeida
Braga Roberva.1 de Vasconcellos"—'
Pedro de Alcântara Nabuco de Abreu
Natio." "Parecer do Conselho Fiscal
— Os- membros do Conselho `Fiscal da
Atlfintica — Companhia Nacional de
Seguros, reunidos, extraordinariamen-
te:- para examinarem a Proposta da
Diretoria de elevação do-. Capital- So-
cial de Cr$ 8.000,000,00 (oito milhões
de cruZeires) para Cr$ 12.005.344,00
(doze milhões, cinco 'mil, trezentos e
quarenta- e quatro cruzeiros) a ser
realizado mediante o aproveitamen-
to' de Fundos e Reservas disponíveis,
no montante de Cr$ 4.005.344,00 (qua-
tro milhões, cinco mil, trezentos e qua-
renta e quatro cruzeiros), discrimina-
dos na- referida proposta, após deba-
terem o assunto, são de parecer que
a mesma merece a aprovação dm Se-
nhores Acionistas, por., consultar os
interesses sociais. Desta , forma, ....se

aprovada a matéria, o Art. 5.° dos
Estatutos' Sociais deverá ser alterado,
para que passe a vigorar com a reda-
ção proposta pela Diretoria: Rio -de
Janeiro, 14 de julho de 1972. — Carlos
de Souza Gomes Borges -- Rômit2o
Peçanha Federici — Floriano Albrecht
Moreira." --- "Aditamento ao Pare-
cer do CorzSelho Fiscal. Os membros
do Conselho Fiscal da Atlântica --
Companhia Nacional de Seguros, seu-,
_nidos; extraordinariamente, para exa-
minarem:o aditamento à Proposta dá
Diretoria 'de elevação - do capital so-
cial de Cr$ 8.000.000.00 (oito milhões
de cruzeiros) para Cr$ 12.120.000,00
(doze milhões, cento e vinte mil cru-
zeiros) a ser realizado mediante o
aproveitamento de Fundos e Reser- -
vas disponíveis, no montarzte de
Cr$ 4.120.000,00 (quatro milhões, cen-
to e vinte mil cruzeiros), discriminas
dos no referido Aditamento,' após de-
baterem' o assunto, são de parecei
que o mesmo Merece a aprovação doe
Senhores Acionistas, por consultar os
interesses sociais. Desta forma, se
aprovada a matéria, o 'Art. .5.° dos
Estatutos Sociais deverá ser alterado,
Para que passe a .vigorar com-a reda-
ção proposta pela Diretoria. Rio de •
Janeiro, 2 de agosto de 1972. -- Car-
los de Souza Gomes Borges — Rômulo
.Peganha Federici — Floriano Albre-
cht Moreira." -Pedindo a palavra, o
Dr. Demosthenes Madureira de Pi-
nho Filho, representante da acionista -
Ultramar — Companhia Brasileira de
Seguros, 'propôs , a ;aprovação dos
documentos acima transcritos por se
tratar de anatéria de evidente inte-
resse para a Companhia e seus acio-
nistas. 0 Sr.- Presidente pôs	 pro-.
posta adita em discussão e, como
nhum - acionista quisesse • usar da pa-
lavra, submeteu-a à—votação, verifi-
cando-se a sua aprovação .por
midade, abstendo-se 'de., votar os. le-
galmente impedidos. Em face . desta
deliberação -da Assembléia, o Sr. Pre-
siderite declarou aprovado e efetivado
o aumento do Capital Social de
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 12.120.000,00 (doze
milhões, cento e vinte mil cruzeiros), •
bem como a nova redação do Artigo
5.° dos .Estatutos Sociais transcrita -
no Aditamento à Proposta da Direto-
ria. Pediu então a palavra o Sr. Ala
berto Maria Barreiros da Cotia Braga,
representante da acionista Arcos
preendimentos e Participações S.A.,
que prs•ies ficasse a Diretoria auto'
risada a emitir 4.120.000 (quatro mi,.
lhões. i.srito é vinte mil) noves ações
ordinárias, nominativas, bonificadaa,
no Valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma, para entrega aos
Srs. Acionistas na proporção de sua
participação no Capital Social, de-
vendo as eventuais frações serem reu-
nidas em grupos de ações para a mie
venda em Bolsa e creditado o produto
da alienação aos respectivos titulares.,
O Sr. Presidente pôs em discussão a .
proposta do Sr. Alberto Maria Barrei-
ros da-Costa Braga e, como ninguém
pedisse a palavra, submeteu-se vo-
tação, verificando-se a sua aprovação
por Unanimidade, cem as abstenções
legais., Em seguida, o Sr. Presidente
suspendeu a reunião pelo tempo ne-
cessário à lavratura desta ata e, rea-
bertos ;os trabalhos, franqueou a' paa-
lavra para assuntos de interesse gerais
Como 'nenhum acionista .quisesse faw
zer uso da palavra, o Sr. Presidente
solicitou -ao Sr. 2.° Secretário que
procedesse à leitura desta ata, que foi
aprovada, . e assinada pelos membro*
da mesa e acionistas presentes, dela'
se extraindo' cópias para os fins de,
direito. , Rio de Janeiro, 11 de agastO,
de 19.7a. — Antonio Carlos de Almei-C
da- Braga, Presidente. — Moacyr
reira da Silva, 1.° Secretário; Ricardo
Paulo Roquette-Pinto, 2.° Secretário —4
João Carlos de Almeida Braga —o
Pedro de Alcântara Nabuco de Abre%
Neto	 P/UittaniliT *-- comineselBrasileira- de Sege,' Demosth

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E pa COMÉRCIO•• • •



Sexta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL Seção 1 — Parte II) 	 Novembro do 1972 4123

•

aladureira de Pinho Filha, Diretor —
P/Arcos Empreendimentos e Partici-
pações S.A., Alberto Maria Barreiras
da Costa Braga; Diretor — P/Arcos de
Minas S.A. — Empreendimentos' e
Participações, Alberto Maria Barrei-
ras da Costa Braga, Diretor. P/Amé-
rica -- Empreendimentos, Organiza-
ção e Participações S.A., • Ricardo
Paulo Roquette-Pinto, Diretor. Pela
Copa — Companhia de Organização
e Participações, João Carlos de Al-
•meida Braga, Diretor, P/Administra-
dota Condarém S.A., João Carlos de
Almeida Braga, Diretor.

Cópia fiel das anotações feitas nó
livro de Atas das Assembléias Gerais.

Moacyr Pereira da Silva.

PROJETO DOS NOVOS ESTATUTOS
tA "ATLANTICA" COMPANHIA

• NACIONAL DE SEGUROS

CAPITULO I

• Nchne, Sede,. Duração e Capital
da Soc?edadc	 •

Art. I.° A Sociedade se denomina
"Atlântica" — Companhia Nacional
de Seguros e, constituída por Assem-
bléia Geral de 29 de setembro de

•1934, passa a reger-Se pelos presentes
estatutos e pela legislação vigente..

Art. 2.° A 'sua sede é ria Cidade do
Rio de Janeiro, podendo estabelecer
agências e filiais em Outras localida-
des do país, a critério da Diretoria.

Art. 3.° O prazo de duração da So-
. eledade será por tempo indetermi-
nado.

Art. V A Sociedade tem por 'objeto
a exploração das operações de segu-
ros e resseguros dos ramos elementa-
res e vida, definidos na legislação Vi-
gente.

• Art. 5.° A Sociedade é de Capitai
Aberto, 'observando, em razão dessa
condição, a legislação que lhe for es-

• pecifica.

g 1.° O Capital social é de
Cr$ 12.120.000,00 (doze milhões ',Cento
e vinte mil cruzeiros) :dividido .em
12.120.000 (doze milhões cento e vin-
te mil) ações ordinárias, do valor no-
minal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) ca-
da uma, comum a todas as oteraçees

- de seguros e resseguros que consti-
tuem o objeto da Sociedade, defini-

•das na legislação vigente e as que
vierem a ser autorizadas pelas auto-
ridades competentes.

-1 2.° O reáistro de cessões, averba-
ções, desdobramentos ou transferên-
cias de ações, será ultimado no prazo
de 15 dias do pedido ftninulado, por
escrito, pelos interessados, respeitadas
sempre a legislação de seguros e as
normas aplicáveis às Sociedades de
Capital Aberto.
• 3 0 O desdobramento dos títulos

n' últiplos ou cautelas, 'representativas
das ações será sempre efetivado por

" preço não superior ao do custo.
4.° Será sempre livre a negocia-

.ção das ações, . podendo, entretanto,
a Sociedade suspender, provisoria-
mente, no máximo de 90 dias inter-
calados 'atarante o ano, o serviço de
averbações, transferências e desdo-
bramentos de ações, para atender às
determinações da Assembléia Geral,
não podendo, todavia, cada sus-
pensão, durar mais de 15 dias conse-
cutivos, sem prejuízo do registro das
transfeãncia.s que lhe forem-apresen-
tadas em data anterior ao inicio de

'cada suspensão. -
1 5.* As ações serão nominativas,

conforme a legislação de seguros em
, vigor.	 '

1 6S Os títulos múltiplos, ou cau-
telas representativas das ações, po-
derão ser autenticados mediante
chancela, na conformidade da legis-
lação vigente.

7.° As ações resultantes do au-
mento de Capital para venda em
Bolsa de Valores, deverão atender às
formalidades legais de prévia aprova-
ção e registro da respectiva emissão
nos órgãos competentes, na conformi-
dade da legislação vigente.

CAPITULO ir
Da Assembléia Gera/

Art. O.° Á Assembléia Geral é o Ór-
gão soberano da Sociedade e será
constituída por todos os acionistas
que a ela comparecerem pessoalmente
ou por setes representantes legais ou
ainda por procuradores, observando o
que dispuser a legislação em vigor.

Art. 70 A Assembléia Geral se reu-
nirá anualmente, em sessão' ordiná-
ria, até o dia 31 de março de cade
ano e extraordinariamente tantas ve-
zes quantas forem necessárias, por
convocação da Diretoria, do Conse-
lho Fiscal ou dos acionistas nos ca-
cos previstos em Lei.

Art. 8.° Compete à Assembléia Ge-
ral, deliberar sobre todos os assuntos
sociais, de conformidade com os pre-
sentes ,estatutos e as leis em vigor.
Incumbe-lhe, especialmente, nas suas
reuniões qrdináxias: .

a) Eleger os Diretores, substitui-los
definitivamente nos casos de vaga ou
destituí-los, quando julgar convenien-
te aos interesses sociais.

b) Eleger anualmente os Fiscais s
Suplentes, fixando a.respectiva remu-
neração.

C) Deliberar sobre os relatórios da
Diretoria, Balanços, Contas de Lucros
e Perdas e Parecer do Conselho Fis-
cal.

Art. 9.°A convocação da Assem-
bléia será feita poranúncloe publica-
dos por 3 (três) vezes no Diário Ofi-
cial e ainda por outro Jornal de gran-
de circulação, com expressa menção
dos seus objetivos, devendo mediar,
pelo menos, o prazo de oito dias en-
tre a data do primeiro anúncio e a
designada para a reunião, quando
tratar-se de primeira convocação e de
cinco dias para as demais convoca-
ções.

Art. 10. Cada ação dará direito a
um voto nas deliberações da Assem-
bléia Geral, e nestas, só poderão to-
mar parte os acionistas inscritos nos
livros sociais; até a data da respec-
tiva convocação.

Art. 11. A Assembléia Geral será
dirigida por um -acionista aclamado,
seu presidente, o qual convidar& para
secretários dois outros acionistas.

cAptroto
Da Administração

Art. 12. A Sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria Executiva
composta de no mínimo 4 (quatro) e
no máximo 7 (sete) Diretores, elei-
tos pela Assembléia Geral, todos
acionistas, brasileiros, com limite de
idade de 85 anos.

1.0 O mandato dos Diretores será
de cinco anos, podendo ser reeleitos.

1 2.° A Diretoria' em sua constitui-
ção máxima será constituída de um
presidente, dois vice-presidentes, sen-
do um executivo e uru de produção,
e de quatro Diretores, sendo um dire-
tor técnico, um diretor administrati-
vo e dois diretores comerciais.

1 3.° Caberá à Assembléia Geral a
fixação do número dos diretores ob-
servado o disposto neste artigo.

4.° Compete à Diretoria especifi-
camente:

1) Ao Diretor Presidente:
,a) Convocar as Assembléias Gerais

e presidir as reuniões da Diretoria;
h) Supervisionar os negócios da So-

ciedade em feral;	 -
-

C) Determinar as aplicações e hi-
vestiinentos de qualquer • natureza;

2) Ao Diretor Vice-Presidente Exe-
cutivo:

a) substituir o Diretor-Presidente
nas suas faltas e impedimentos; -

b) Auxiliar o 'Diretor-Presidente
na supervisão geral . dos negócios da
Sociedade;

C) Orientar, controlar e gerir di-
retamente o setor financeiro e ad-
ministravo da Sociedade;

d) Admitir e dispensar emprega-
dos e nomear procuradores;	 •
• e) Acompanhar os serviços em ge-
ral de contabilidade e tesouraria.

3) Ao Diretor Vice-Presirente de
Produção:

a) Substituir o Diretor Presidente
nas suas afeitas e impedimentos,
quando houver impossibilidade da
substituição ser feita peio Vice-Pre-
sidente Executivo;

b) Auxiliar o Diretor Presidente na
supervisão geral da Sociedade;

c) Orientar, controlar e gerir di-
retamente o setor de produção da
Sociedade;

d) Propor a criaação e ou extinção
de órge.os de produção;

4) Ao Diretor Técnico:
a) Dirigir as operações de seguros

em geral;
b) Acompanhar todos os servipos

técnicos da Sociedade; •	 •
c) Assistir aos Diretores Vice-Pre-

sidentes nos setores de Produção o
Financeiro da Sociedade; •

5) Ao Diretor Administrativo:
a). Assistir ao Diretor Vice-Presi-

dente Executivo, auxiliando-o nas
atribuições que ao mesmo estiverem
afetas, substituind-o no Conselho
de Administração nas' suas faltas e
impedimentos;

6) Aos Diretorse Comerciais:
a) Assistir aà Diretor Vice-Presi-

dente de Produção, auxillando-o nas
atribuições mie ao mesmo estiverem
afetas, substituindo-o no Conselho
de AdministÉação . nas suas faltas e
Impedimentos, por ordem . de idade.

Art. 13. A Investidura no cargo
de Diretor será feita por: termo la-
vrado no "Livro de Atas" da Dire-
toria, depois de caucionada a respon-
sabilidade da gestão de cada um
com cinquenta ações da Sociedade,
podendo esta caução ser. 'prestada
por qualquer outro acionista.

Art.. 14. O Diretor -eleito deverá
ser . Investido na posse do seu cargo
até -0 décimo dia posterior ao da
eleição salvo caso de força maior,
•Parágrafo único. O mandato da

Diretoria cessante será considerado
prorrogado ate a posse dos novos Di-
retores ou da maiorias destes.
•,Art. 15. À designação de Diretor
Interino nos casos de licença, impe-
dimentos ou vaga, será feita pela
Diretoria, valendo a nomeação so-
mente até a primeira Assembléia Or-
dinária qUe se reunir à qual com-
pete a eleição definitiva. ,

Art. 16. Qualquer dos Diretores
poderá representar ativa ou passiva-
mente a Sociedade em juizo eu fora
dele e nas suas relações com a3 au-
toridades administrativas e outras
sendo' que todos os contratos, titulas,
cheques,. apólices e outros documen-
tos necessários ao funcionamento re-
gular da Sociedade, deverão ser assi-
nados por 2 (dois) Diretores ou' por
1 (hum) 'Diretor e 1 (hum) Procura-
dor ou por 2 (deis) Procuradores,
constituídos para esse fim, em nome
da' Sociedade, ressalvado o disposto

no parágrafo único adiante, no en-
tanto, para constituir Procuradores,
contrair empréstimos, renunciar,
transigir, dar cauções, avais e fians
ças, alienar, ripotecar e de qualquer
forma onerar os bens da Sociedade,
é oleirgatória a assinatura de 2 (dois)
Diretores, sem o que não serão le-
galmente válidos os documentos res-
pectivos.	 •

Parágrafo único. A Sociedade po-
derá constituir mandatários ou pro-
curadores para- exercer os atos e po-
deres para funcionamento regular da
Sociedade, especificando nos Instru-
mentos, os atos que poderão prati-
car. Outrossim, a Sociedade também
poderá constituir procuradores com
poderes especiais para representar
isoladamente a Sociedade, declaran-
do taxativamente, no instrumneto
respectivo o ato que poderá prattcare

Art. 17. A Diretoria, em conjunto
perceberá uma remunerado mensal
limitada, em seu total, ao equiva-
lente a 200 (duzentas) vezes o maior
salário mínimo vigente no pais, a
qual será distribuída entre seus
membros, a critério dos mesmos, sem
prejuízo da percentagem a que se
refere a letra "e" do artigo 28 des-
tes Estatutos.

CAPITULO nt
Do Conselho Fiscal

Art. 18. O 'Conselho riscai será
composto de três membros efetivos e
três suplentes, todos brasileiros, elei-
tos anualmente -pela Assembléia Ge-
ral Ordinária, podendo ser releitcs e
a nomeação .reacir em pessoas que
não sejam acionistas.

-Art. 19. Os membros efetivos se-
rão substituídos pelos suplentes pela
ordem da. respectiva nomeação.

Art. 20. A remuneraefio • do Cem-
selho Fiscal será fixada anualmente
pela Assembléia que o eleger.

caetruto
Do conselho de Administrocao

Art. 21. A Sociedade terá um
Conselho de Administração composto
no ~imo de 5 e no máximo de 12
membros, acionistas ou . não, fazendo
parte obrigatoriamente do mesmo:

a) Vitaliciamente, Os Diretores da
.Sociedade que se aposentarem no
exercício das suas funções, em obedi-
ência aei estabelecido no' artigo 12°;

b) os- Diretores Presidente e Vice-
Presidentes da Sociedade, que nas
suas faltas e impedimentos serão
substituídos pelos seus substitutos
estatutários.

Parágrafo ' único. Poderão também
ser eleitos, pela Assembléia Geral
de Acionistas, para fazerem 'parte
desse Conselho, por períodos de •6
(seis) anos, colaboradores da Socie-
dade, que tenham exercido cargos de
gerência por mais de vinte anos e
tenham sido aposentados no exercí-
cio dias suas funções, ou pessoas de
projeção em suas atividades, cuja
colaboração seja julgada de Inte-
resse para a Sociedade.

Ar1..22. Compete ao Conselh3 de•
Administraçã,o opinar sobre as ques-
tões de relevância para o desenvol-
vimento e expansão das atividades
da Sociedade que lhes sejam sub-
metidas pela-Diretoria.

Art. 23. O Conse/ho de Adniirils-
traçã'o designará um presidente e um
vice-presidente.

Art. 24. O Conselho de Adminis-
tração reunir-se-á normalmente uma
vez por mês, ,podendo também ser
convocado, sempre que a Diretoria
julgar necessário ouvi-lo ou os inte-
resses da Companhia o exijam.

Parágrafo único. Para deliberar
validamente nessas reuniões, será
necessário a presença de metade, pe-
lo menos dos membros do Conselho.
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Art. 25 — Os membros do Conselho
de Administração receberão mensal-
mente a remuneração que lhes for
anualmente atribuída pela Assemoléia
Geral Ordinária, não exceciente, no to.
tal, ao equivalente a 80 (oitenta) ve-
zes o MáliOT salário mínimo vigente no
Pais .	 •

castrou> v
Ano Financeiro, Contas Sociais,

Lucros e Fundo de Reserva

Art. 26— O ano financeiro da So-
ciedade coincidirá com o ano civil.

Art. 27 — O Relatório da Diretoria,
com o balanço geral e contas de lucros
e Perdas, bem como o parecer do Con-
selho Fiscal sobre esses documentos,
serão publicados até o fim do mês de
fevereiro do ano seguinte ao do .exer-
ciclo encerrado, no Didrio. Oficial e
em outro jornal de grande circulação.

Art. 28 — Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de
constituirias as Reservas Técnicas exi-
gidas Pela legislação de Seguros, serão
distribuídos da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição do fundo de reserva legal, —
destinado a garantir a integridade do
capital social;

b) O necessária Para distribuição de
dividendos aos acionistas a critério da
Assembléia Geral, por proposta da Di-
retoria;

c) Até 10% (dez por cento) para
constituição de um Fundo destinado a
atender ao pagamento de participa-
ções e gratificações a funcionários;

d) A parcela necessária a prover o
pagamento do imposto de renda sobre
os lucros do exercício;

e) 24% (vinte e quatro por cento) de
gratificação à Diretoria assim distri-
buídos: 12% • para o Presidente e os
Vice-Presidentes, divididos em partes
Iguala, e, 12% para serem rateados en-
tre os demais Diretores. Não cabe à
Diretoria essa participação, sempre
que não seja distribuído aos acionistas
um dividendo mínimo de 8% (seis por
cento) ao ano, sempre levando em con-
ta o disposto no artigo 87. do Decreto-
lei n° '13, de 21 de novembro de 1968.

1) 10% (dez por cento) para um
Fundo de Reserva subsidiária;

g) Atendida; a distribuição acima, o
Saldo, se houver, será levado a uma
Reserva para aumento do Capital So-
cial.

Pardgrafo único. O pagamento dos
dividendos e as bonificações de ações
serão feitos dentro de 00 (sessenta)
diais contados da data da publicação
no Didrio Oficiai da Ata da Assem-
bléia Geral que os aprovar, revertendo
a favor da Sociedade e levados à Con-
ta de Lucros e Perdas, os dividendos
prescritos na forma da lei.
(14° 8.188-B — 10.11.72 — Cr$ 750,00).

•
COMPANHIA DE SEGUROS DELTA

Retificação.
No Estatuto publicado no Diário

Oficial Seção I — Parte II, de 4 de
maio de 1972, página 1.685.

Onde se lê:
Art. 13 — § — No' impedimento

ou ausência de qualquer um dos aire-
tores por prazo superior a 30 (trinta)
dias, a Companhia continuara pelos
demais. Se a ausência ou impedimen-
to temporário for do Diretor-Presiden-
te,' será ele substituído pelo Diretor-
Superintendente.

Leia-se:
Art. 13 — § 1° — No impedimento

ou ausência de qualquer um dos dire-
tores por premi superior a 30 (trinta)
dias, a Companhia continuara pelos
demais. Se a ausência ou impedimen-
to temporário for do Diretor-Presi-
dente, será ele substituído pelo Dire-
tor-Superintendente; • se a emenda
for do Diretor-Superintendente, será
ele substituído pelo Diretor Gerente;
se a ausência for do Diretor-Gereni:e,
será ele substituldo pelo Diretor-Su-
perintendente.

Na Ata da AGE de 30.4.71, e no Es-
tatuto . publicados no Diário Oficial da
União de 30 de novembro de 1971, Se-
ção I, Parte II, fls. 3719-3720:

Onde se lê:
... às 10 horas do dia .30 passado

e 1° do corrente mês e no "O Jornal"
dos dias .—

... Ainda no dia 2 de outubro de
1970, os Senhores Acionistas delibera-
ram processar as alterações...

Art. 13 — § 1° — No impedimento.
ou ausência de qualquer um dos dire-
tores por prazo superior a 30 (trinta)
dias, a -Companhia continuará pelos

demais. Se a ausência ou impedimen-
to temporário for do Diretor-Presiden-
te, será ele substituldo pelo' Diretor-
Superintendente.

Art. 28 — — quando exercida pela
Assembléia-Cera) que os eleger.

Leia-se:
... nos dia 30 e 31 de março próxi-

mo passado e 1° do corrente mês ç no
"O Jornal" dos dias

... Ainda ratificando o aprovado
na Assembléia-Geral Extraordinária
realizada no dia 2 de outubro de 1970,
os Senhores Acionistas deliberaram
processar as alterações . .

Art." 13 — § 19 — No impedimento
ou ausência de qualquer um dos dire-
tores por prazo superior a 30 (trinta)
dias, a Companhia continuará pelos
demais. Seta ausência for do Diretor-
Presidente; será ele substituído pelo
Diretor-Superintendente; se a ausên-
cia for do Diretor-Superintendente,
será ele substituído pelo Diretor-Ge-
rente; se a ausência for do Diretor-
Gerente, será ele substituído pelo Di-
retor-Superintendente.

Art. 20 — — quando em exercício,
será fixada pela Assembléia-Geral que
os eleger.

•(N° 37048 — 1.9.72 — Cri 40,00).
Retificação

Nas Atas das AGES de 20 de março
de 1972 e 19 de maio de 1972, de in-
teresse da Companhia Fidelidade de
Seguros Gerais, publicadas no Diário
Oficial da União de 9 de outubro de
1972, Seção I, Parte II, fls. 3.512-
8.513,

Onde se lê:
Cr$ 943.240.34, de móveis e utensí-lios...

Leia-se:
Cr$ 943.240,84, de móveis e utensí-

lios—.

	

Onde se lê:	 n
•Cr$ 27.444,70 por aproveintamento

de
Leia-se:

Cr$ 227.444,76, Por aproveitamentode ..	 •

	

'Onde se 18:	 •
... dentro do prazo legal de 30 dias
bléia, findo o qual ...

Leia-se:
—. dentro do prazo de 30 dias, con-
tados da ,realização da Assembléia,

	

findo O qual ...	 -•
Onde se 18:

Giovanni Meneghin1 Cr$ 2.188,0
igual a ....

Leia-se: •
Giovanni Meneghini Cr$ . 2.138,00, •

Igual a	 •	 .
. Onde se A:

Maria Cecilia Carneiro Leão Bueno .
Cr$ 1.954,0 igual a ...

Leia-se:	 .
Maria Cecilia Carn

•

 eiro Lego da
Cunha Bueno Cr$ 1.954,00 igual a •-•:

Onde se 18:
Art. 1.° — A Companhia

Leia-se:
Art. 7.° — A Companhia 4.7

Onde se 18:	 •
. agências, filiais ou representan-

te; da...
Leia-se:
. agências, filiais ou representa-

ção.); da	 •	 •
Onde se lê:

... em assembléia extraordinária de
20 de ...

Leia-se:
— em assembléia geral extraordiná-

ria de 20 de —
Onde se 18:

Doutor Clyemente Mariani Bitten-
court...

Lela-se:
Doutor Clemente Mariani Bitten-

court...
Onde se lê:

Luiz Oswaldo Palmo..
Lela-se:

Luiz Oswiddo Pando
Onde se lê:

Cr$ 221.785,30 da conta reserva es-
pecial, somando a importancia de Cr;
	  nado a execução
de todas essas medi- bros do Conse-
lho Fiscal haviam exami-nando a
execução de todas essas medidas coin-
cidentes com a proposta da Diretoria
de 4 de- março passado.

Leia-se:
Cr$ • 221.785,30 da conta reserva es-

pecial, somando a Importância de Cr$
1.540.000,00 e informou que os mem-
bros do Conselho Fiscal haviam exa-
minado a execução de todas essas
medidas coincidentes com a proposta
da Diretoria de 4 de março passado.: •

Onde se 18:
tcionistas
Leia-sei

.. acionistas
.Onde se lê:

São Paulo, 19 de maio de 1972
Leia-se:

São Paulo, 19 de maio de 1972.:
Confere com o original.
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MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

• EMPRESA BRASILEIRA
PE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
Deferido. Dm 28 de outubro de

1972.
Processo n° 27.729-72 —O Diretor

do Departamento de Serviços Tele-
gráficos, no uso das atribuições con-
feridas pela Decisão n• 51-84, do ...
corrrEL, resolve autorizar a Agência

•JB-Serviços de Imprensa S.A. a alu-
gar quatro linhas privativas da Com-
panhia Telefónica de Minas Gerais,
mira uso em teleimpressores, entre a
Avenida Afonso Pena, 1.500 — 7° an-

dar e os endereços abaixo relaciona-
dos, em Belo Horizonte — MG:

1 — Rua do Rio de Janeiro, 243 —
3° andar

2 — Avenida Afonso Pena, 372 —
3° andar

3 — Avenida Francisco Saias, 538
—1° andar

4 — Praça Raul Soares, 339 — 10
andar.	 •

A presente autorização é a titulo
precário e sobre° aluguel mensal das

linhas incidirá a ~a de 20% (vinte
por cento) a fava da ECT, conforme
dispõe a Portaria n° 299, de 17 de fe-
vereiro de 1970, do DENTEL, publica-
da no Didrio Oficiai de 4 de março
de 1970.
(N° 044.729 — 7-11-72 .— Cr$ 27,00)

DESPACHO DO DIRETOR
Deferido. Em 31 de outubro de

1972.
Processo n° 28.133-72 — O Diretor

do Departamento de Serviços Tele-

gráficas, no uso das atribuições con-
feridas peia Decisão n° 51-84, do ...
CONTEL, resolve autorizar a Agencia
Meridional Ltda., a alugar uma linha
privativa da Companhia de Telefones
do Município de Belém 	
(COTEMBEL), para uso em teleim-
pressas, entre a Travessa Campos Sa-
les, 206-10 e a Televisão Marajoara, à
Praça Justo Chermont, 1.241, em Be-
lém — PA.

A presente autorização é a título
precário e sobre o aluguel mensal
da(s) linha(s) incidirá a taxa de 	
20% (vinte por cento), a favor 'da
ECT, conforme dispõe a Portaria nú-
mero 299, de 17 de fevereiro de 1970,
do DENTEL, publicada no Didrio Ofi-
cial de 4-3-70.
(N° 044.788 — 8-11-72 — Cr$ 18,00)

TÊRMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO
DA

ODUCAÇÃO E CULTURA

PISTITUTO NACIONAL:
DO CINEMA

Convênio que faz o Instituto Nacio-
nal do Cinema e a Universidade de
São Paulo, para a produção de um
documentdrio a ser executado pela
escola de Comunicações e Artes da
citada Universidade, de acordo com
as especificações e condições abai-
xo:
Aos 28 dias do mês de julho de mil

novecentos e setenta e doia, o Institu-
to Nacional do Cinema, doravante de-
nominado "Instituto" representado,
ao ato pelo seu Presidente, Brigadeiro
Armando Trota e a Universidade de
galo Paulo, a seguir chamada de . .
etli3P" representada pelo seu Reitor,
Prof. Pr. Miguel Reale, firmam o

g
eeente convênio nas seguintes° on-

:
Cidusida I — Do .Objeto

I. Visa o presente convênio à pro-
dução de um documentado em 35nun,
em cores, com 10 a 15 minutos de pro-

Pdsobre "José Bonifácio e a Inde-
acta", a ser executado pela Es-

la e Comunicações e Artes da ci-
tada Universidade, do qual participa-
Ido seus alunos, compondo a equipe
técnica.

Cidusula II — Das Obrigagões
1. A "USP" obriga-se:
O) a apresentar o copilo do filme

referido, para apreciação por uma
Comissão Técnica do Departamento do
Filme Educativo, no prazo a seguir
estabelecido;

b) a manter contatos com o Ins-
tituto", de modo que lhe sejam ofere-
cidos elementos técnicos a ensejar
para o citado documentado finalila-
de cultural ou educacional, inclusive
existência estética;

e) *como inteira responsável, pe-
ta o "Instituto", pelo término do

a entregar o citado curta-me-
•*agem, no prazo estabelecido na Cláu-
sula lu.

Z. O "Instituto" obriga-se:
a) a pagar à "USP" contra-recibo

do Magnifico Reitor daquela Univer-
isidade, pelo direito de produção do
•dotiumentario em foco, a importancia
ae Cr; 51.045,30 (cinqüenta e um mil,
quarenta e cinco cruzeiros e trinta
~avos), a serem entregues da se-
guinte forma:

I) 30% (trinta por cento)) do total
tta• produção, na aprovação do roteiro;
1sta 80% (trinta por unia) da Ira-

3) 40%( quarenta por cento) res-
tantes, sessenta dias após a assinatu-
ra do convênio, ou seja, na data da
entrega do negativo imagem-som, ao
"Instituto".

Cklusulas III — Dos Prazos
1. O prazo para a entrega do do-

cumentado será de 2 (dois) meses,
a contar da assinatura deste convênio,
a fim de que o filme possa ser axibt-
do nas comemorações do Sesquicen-
tenário da Independência, a serem
realizadas em setembro vindouro, ob-
servando-se o seguinte desdobra-
mento:

1) 1 (um) mês para a apresenta-
ção do copião;

2) 2 (dois) meses, a contar da as-
sinatura do convênio, para entrega do
material referido no n° 3, letra "a",
da clausula az supra.

Cldusula IV — Dos Direitos
1. Os negativos originais serão de

propriedade do "Instituto", que po-
derá tirar quantas captas de 18 e de
35mm. julgar necessárias, para a tes-
tribulçao gratuita a estabelecimentos
escolares e congéneres.

2. A "USP" terá direito de acesso
aos negativos para tirar quantas oa

-pias julgar necessárias à difusão gra-
tuita do documentaria, correndo, toda-
via, as despesas às suas expensas.

3. Gozarão, também, do privilégio
previsto no n° 2 acima, as Secretarias
de Educação e Cultura dos Estados e
os Centros de Comunicação, correndo,
porém, as despesas as expensas des-
pesas às capengas desses beneficiários.

Cldusu/a V — Do Empenho
1. A despesa do presente convênio,

na importando, de Cr$ 51.045,30 (cin-
qüenta e um mil, quarenta e cinco
cruzeiros e trinta centavos), correrá
à conta do Elemento Orçamenrado
4.2.8.0.04-Projeto 1.004-72 — do Or-
çamento vigente, de cujo crédito foi
deduzida, conforme Empenho número
	 DAD 200, em favor da Universi-
dade de São Paulo.

E, por estarem aoordes, foi lavrado
o presente convênio em 8 (seis) v'Is
de igual teor e valor, que vai asitia-
do pelas partes interessadas, na pre-
sença de duas testemunhas.

Em 28 de julho de 1972. — Arman-
do Trate Presidente. — Prof. Doutor
Miguel Reale, Reitor da USP.

Testemunhas: Hélio Furtado Ama-
ral — Gilberto N. Mendes.

Or 8.221-B a• 13-11-72 — pr. 115,00)

csataato que oure si fazem o institu-
to Nacional do Cinema e Spencer
nutro de Miranda pára a mai:atiça°
de dia/lime(s) sobre o(s) tema (s)

Dilatação". .
Clausula j — Preambulo

1. Fundamento do Conuato; O pre-
sente Contrato clarim asa atribuiçoes
do /matuto Naclueal do Cinema, do-
ravante denominado INe, previnas ao
icem IX do Art. V do Decreto-lei n9
43, de 18.11.86, do Orçameuto, do des-
pacho do Sr. Presidente do ileC, exa-
rado em fls. 8.27.4-72, no Proc.
3328-71, e a aajudicação direta tem
fundamento na parte finai da letra ti
cio parágrafo 29 do Art. 126 cio Decre-
te-lei n9 200-67.

2. Contratantes: Instituto Nacional
eo Cinema. INO, representado no Ato
Pelo seu Presidente, Armando latia
o Sr. (a) Spenter Delta) cie Miranda,
doravante deninninadota) "Realiza-
dor"(A) .

s. Local e nata: Lavrado e assina-
do no Estado da Guanabara, no ela•
binete da Presidência do INC. sito a
Rua Mayrink Veiga n9 28, 29 andar, nu
dia 22 de agosto de 1972.

4. CaracterIsticas do "Realiaador"
(A): O realizador apresentou ao [NO
mcurriculum vitae", arquivado no De-
partamento do Mime ~cativo, u quai
o credencrou à proauçao cie que tatua
o presente termo. O "Realizactor"tm
apresentou, no Ato, certificai:as ae re-
servista, titulo de eleitor, Cextao
Ministério ao Fazenda C.I.C. 119 ....
009860897 e carteira de identidade.

Munia II— Do Oblato
1. O presente Contrato tem por ob-jetivo a realização de alatilmetto, con-

forme tema ada2/1 descrito, serviçosesses que compreendem a criaçao da
idéia, redação do texto untroauçao equadros e rornecimento das (os) dese-
nhos (minimo de 30 e máximo de 41»
a serem filmados(as)

Cl4Usukr 111 — Das Obrigações
Direitos

O "Realizador"(A) compromete-se a
faze; a .revisáo do texto e a seguir á
risca ao "Normas para produçao de
Diafilmee", que recebeu por ocasião
de firmar o presente termo, as quais
ficam fazendo parte integrante deste
Contrato, para todos os eleitos

2. Pica estabelecido que o(s) diafil-
me (s) de que trata o pia-sente  Contrato
é(são) de inteira e exclusiva proprie-
dade do Instituto Nacional do Cinema,
que, poderá a qualquer momento, e a
seu inteiro e absoluto critério intervirem qualquer faze da sua re
para providências ou decisões, se atai
quais forem que considerar necessá-
rlaai

Cláusula IV — Do Pagamento
1. O INC pagará ao "Realizador"

(A) a importância de Cr$ 3.000,00 4 três
mil cruzeiros) pela entrega do traba-
lho, constante de texto(s) e quadros,
pagamento esse que será feito em duas
parcelas iguais, sendo:

a) Cr$ 1.500,00 — (hum mil e qui-
nhentos cruzeiros) quando da entrega
e aprovação do texto(s) ou do(s) de- ,
senhos; e

b) Cr$ 1.500,00 (hum mil e quinhen-
tos cruzeiros) após aprovação da par-
te restante do trabalho.

2. O INC fará os aludidos pagamen-
tos mediante ordens bancaria, na loa-
te-corrente nis 03-a2335-7, aberta pelo
aRealizador"(A) numa das Agencias
do Banco do Brasil S. A., de acamo
com o Decreto n9 88.686, de 25.3.71 e
Portaria GB, 119 185, de 28.5.71 da Mi
nistério da Faa.enda.

Cláusula V — Dos Prazos e 4a4
Penalidades

1. O prazo meadas() para apresenta-
ção de todo o trabalho ooncitnao e ao
4 (quatro) meses, por titulo, a contar
da data déste Costrato. fasta prazo e
Improrrogável, ficando o °Reakia-
dor"(a) sujeito á multa de 1% 'um
Por cento), calculado soare o valor to-
tal desse Contrato, por dia de atiaso
na entrega do trabalho, sem prejuizo
das sanções previstas abaixo.

2. Se dentro de 30 (trinta) dias coa-
taaos a partir na data em que deveria
ter sido entregue u tmaoaiao, mulo cum-
prir o "Realizador"(A) o estipulado,
fica éle obrigaao tt devoluçao tia 19
(pnraeirti) parcela recatada s.creaci-
da da multa ia referida, independen-
temente aas munem abaixo ditas.

8. Pelo inactimalemento das obriga-
ções assumiaas, fica aça) "Realiza-
dor" tA) sujeitota) as pesalidades pre-
vistas nas itens Il e 111 do Art. 136 do
já casa° Decreto-lei 200, reservando-
se ao INC o direito ao impor ao "Rea-
lizador" a) a suspensão do direito ue
licitar pelo prazo de 1 (um) ano Ju,
alternativamente, declará-lo inidaneo
para licitar na esfera as Administra-
ção Federal, face à cominação prevista
no cascai item III..

Cláusula VI • Do Empenho
1. A despesa decorrente do presente

Contrato, firmado para um prazo im-
prorrogável de 4 (quatro) meses, no
valor global de Cr$ 3.000,00 (três mil
cruzeiros), correrá á conta do Elemen-
to Orçamentário 4.2.6.0.-04 — Produ-
ção do Filmes e Diafilmes e foi de-
duzida do crédito próprio, em favor
de Spencer Daltro de Miranda, confor-
me Empenho Ordinário DAD 200 n9
591, de 25.7.1972.

Cláusula VIII — Do Foro e Zelo

portancia total da produção, 30 (tua- CONTRATO N9 10-72
ta) dias após a assinatura deste cun-
vênio, ou seja, na data da apresen-
tação do copilo;

1. Fica eleito o Poro Federal do 'Es- •
tado da Guanabara para dirimir quais-
quer dúvidas que possam decorrer da
execução do Presente Contrato, CRU
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está isento de zelo ex vi do (bispado
na alínea "f" do Art. 28 da Lei n9 ..
4.505 de 30.11.84.

E, por estarem acordes foi lavrado
o presente Contrato, para firmeza e
validade do que ficou estipulado, em 4
(quatro) vias de igual teor e vaiar, na
presença de duas testemunhas.

- Em 22 de agosto de 1972. - Arman-
do Tróia, Presidente - Spencer Dal-
iro de Miranda, Produtor.

Testemunham: Gilberto Noronhá
Mendes - Erick Walder,
01? 0.222-B - 18.11.72 - Cr$ 15000)

Contrato que entre l fazem o institu-to Nacional do Cinema e Carlos
Eduardo Novaes para a redimira°
de dia/lime (5) sobre o (s) iunia (8)PEducaçdo dos Surdos".

Cldusula 1- Preambulo
1. Fundamento do Contrato: O pre-

sente Contrato decorre das atribui-
ções do Instituto Nacional do Cinema,
doravante denominado INC, previstas
no item IX do Art. 49 do Decreto-lei
r,9 43, de 18 de novembro de 1980, do
Orçamento, do despacho do Sr. Pre-
sidenta do INC, exarado em fia. .11v
27.4.72, no Proc. 01251-71, e a adjudi-
cação direta tem fundamento na parte
final da letra d do Park:rafo 2" doArt. 126 do Decreto-lei n° 200-87.

2. Contratantes: Instituto Nacional
•do Cinema, INC, representado no Ato
pelo seu Presidente, Armando Tróia
e o Sr. (a) Carlos Eduardo Novaes,
doravante denominado . (a) "Realiza-
dor" (A).

3. Locai e Data: Lavrado e assina-
nado no Estado da•Guanabara, no Ga-
binete da Presidência do INC, sito a
Rua Mayrink Veiga n° 28, 2° andar,
no dia 18 de julho de i972.

4. -.Canieteriaticas do "Realizador"
(A, :' 0 realizador apresentou ao INC
"curriculinn vitae" arquivado no De-
partamento do Mime Educativa, o
qual o credenclou a produção de que
trata o presente termo. O "Realiza-
dor" (A) apresentou, no Ato, certifi-
cado de reservista, titulo de eleitqr,
Cartão do Ministério da Fazenda t.
C.I.C. n• 20(897221 e carteira de iden-
tidade.	 -

Cláusula II - Do Objeto
1. O presente Contrato tem por ob-

jetivo a realização de diailline (10,conforme tema acima descrito, servi-
ços esses que compreendem a criação
da idéia, redação do texto (Introdução
e quadros e fornecimento das (os) fo-
tos (inibira° de 30 e máximo de 40)
a serem filmados (as).

ga e aprovação do texto (s) ou do (s)
:Otos; e

b) Cr$ 1.250,00 (hum mil duzentos
e cinquenta cruzeiros) após aprovação
da parte restante do trabalho.

2. O INC fará os aludidos pagamen-
tos mediante ordem bancária, na con-
ta-corrente n° '21841-3, aberta pelo
"Realizador" (A) numa das Agências
do Banco do Brasil S. A., de acordo
com o Decreto n° 88.888, de 25 de maio
de 1971 e Portaria GB, n° 185, de 28 de
maio de 1971 do Ministério da Fazen-
da.
• Clausula V - Dos Prazos 1 das

Penalidades
1. O prazo Máximo para apresenta-

ção de todo o trabalho concluido é de
4 (quatro) meses, por titulo, a contar
da data deste Contrato. Este prazo é.
Improrrogável, ficando o "Realizador"
(A) sujeito a multa de 1% (um por
cento), calculado .sobre o valor ttoal
desse Contrato, por dia de atraso na
entrega do trabalho, sem prejuizos das
sanções previstas abaixo.

2. Se dentro de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data em que de-
veria ter sido entregue o trabalho, não
cumprir o "Realizador". (A) o estipu-
lado, fica ele obrigado à devolução da
1" (primeira) parcela recebida acres-
cida da -Muita já referida, independen-
temente das sanções abaixo ditas.

s. Pelo lilad1MP103111eni0 das obriga-
ções assumidas, fica o (a) "Realiza-
dor" (A) sujeito (a) às penalidades
previstas nos itens II e Da do Artigo
138 do já citado Decreto-lei 200, reser-
vando-se ao INC o direito de impor ao
"Realizador" (A) a suspendo do di-
reito de licitar pelo prazo de 1 (um)
ano ou, alternativamente, declará-lo

rtdn	 Federal, face à comina-
inidõneo	 licitar na esfera da Ad-

ção prevista no citado item .II1. •
Oriunda VI - *Do Empenho

1. A despesa decorrente do-presente
Contrato, firmado para um prazo ira-
prorrogável de 4 (quatro) . me" no
valor global de Cr$ 2.500,00 (dois mil
e quinhentos cruzeiros), correrá à con-
ta do Elemento Orçamentário 4.2.8.0
- 04 - Produção de Filmes e Diafil-
mes, e foi deduzida do crédito próprio,
em favor de Carlos Eduardo Novaes,
conforme Empenho Ordinário DAI)
200 n9 581, de 20.7.1972. 	 •

Munia VII - Do Foro e Selo
1. Fica eleito o Foro Federal do

Estado da Guanabara para dirimir
quaisquer dúvidas que possam decor-
rer da execução do presente Contrato,
tine está isento de selo ex-vi do dis-
posto na alínea "f" do.Art."26 da to°
n° 4.505 de 30.11.84.

E, por estarem acordes foi lavrado
o presente Contrato, para firmeza •
%Fardado do que ficou estipulado, em
4 (quatro) vias de igual teor .e valor,
na presença de duas testemunhas.

Em 18 de julho de 1072. - Armando
rrota. presidente. - Carros Eduardo
NOVa413.

Testemunhas: Gilberto N. Mendes
- Ana Maria Faleschi. •

Obs.: 0 Produtor "assinou o presen-
te contrato a 8-10-72.

(N' 6223-B - 13.11.72 - Crie164,88)

CONTRATO N9 1142

Contrato eus entre si fazem o Insti-
tuto Nacional do Cinema e Banjo-
/ida Albagit para a realização de dia-
/11~00 sobre o(s) trona(s) "Cresci-
mento e AliMetitfferes.
- Manda I - Predminao.	 .

pacho do Sr. Presidente do 1240. exa-
rado em fie. 10•28-04-1912, no Proc.
6e46 439, e a adjudicação direta tem
fundamenta na parte final da leira
do parágrafo 2 . do Art. 126 to Decre-
to-1es n° 20i' 6'i

2. Contreu ntes: Instituto National
do Cinema. IN‘ representado no Ate
pelo seu Poredo te, A.mar.do Tróia
e o Sr. (a) ejanun Albagli, dol asao-
te dano:Ao:O (a) Realizador • A

I Lrcal e .V.a: Lavrado a assina-
do no &tad° da Guanatara, no Ga-
binete da ne-ridelacia do DIC. sito
Rua Mayrinli Veiga 319 28. 29 atolar,
no dia 24 de voado de 1912.

4. Caracterotcaa do "Reolizad
A): O	 apresentou a INC

"euericulum siae", arquivai° no te-
partamento do Filme Edueanro, o quai
o ercdenciou à produção d, toe nata
o presente tr. 114. O "Realizal lr '.A)
apresentou, ro Ato, certificado de re
servista, Lit.:s . de eleitor Ca--tão do
Ministério da Forenda C.L.C. 1.9 •
0057E4257 . carteira de ida i

Chiando 11 - De Ohjoto
1. O prise..14 Contrato tom Et obie

tive a realiztejáo de diafticao(no c‘ n-
1011110 'suma acima descrito, ajrViçO1
esses que ccinereendem a caimão da
Ideia. redação do texto fintrodr.eão
quadros e fi ?Lu:arauto dm( ss) deis.
nhos (minimo de 30 e máximo de 40)
a serem filniados(as),

tOdssula 111 - Das Obrigações e
•Direitoe

O "Realizador"(A) compromete-se
a fazer a revisão do texto, a seguir Arisca ao "Normas para Produção de
Diallimea", que recebeu por ocasião
de firmar o presente termo, as quais
ficam fazendo parta integrante deste
ContratO, Para todos os efeitos legais.

2. Fica estabelecido que o(s) dia-
filme(s) de que trata o presente Con-
trato é(são) de inteira e exclusiva pro-
priedade do Instituto Nacional do Ci-
nema, que, poderá a qualquer momen-
to, e a seu inteiro e absoluto critério
Intervir em qualquer faie da Mia rea-*
tinção, para providências ou decisões,
seja quais forem que considerar neces-
sárias.

Cláusula IV - Do Pagamento
1. O INC pagará ao *Beallaador"(A)

a importirncia de Cri 8.000,00 (três
mil cruzeiros) pela entrega do traba-
lho, constante de texto(s) e quadros,
pagai jaids, 

sendo:
pagamento 	 que será feito em duas
parcelas 

a) Cr$ 1.500 (hum mil e quinhentos
cruzeiros) quando da entrega e apro-
vação do texto(s) ou do(s) desenhos;
e

b) Cr$ Lerson (hum mil e quinhen-
tos cruzeiros) apóS aprovação da parte
re.stante do trabalho.

2. O INC fará os aludidos pagamen-
tos mediante ordem bancária, na con-
ta-corrente n• 31000-00, aberta pelo
NRealiz.ador"(A) numa das • Agências
do Banco do Brasil S. A. de acordo
(som o Decreto n9 88.688, de 25.5.71 e
Portaria GB,.n9 185, de 28.5.71 do Mi-
nistério da Fazenda.

acrescida da multa já referida, lede.,
pendentemente das unções .abalms
ditas.

3. Pelo inadimplemento das obri•
gaçõea assumidas, fica o(a) *Reanimo
dor"(A) sujeito(a) Os Penalidades Prosrvistas nos itens II e III do Art. 138 do
já citado Decreto-lei 200, reservando-
se ao INC o direito de impor ao "Rua
ilzador"(i) a suspensão do direito de
licitar pelo prazo de 1 (um) ano ou,
alternativamente, declará-lo inidõne0
para liictar na adora da Administra"
ção Federal, face à cominação previa.'
ta no citado item M.

Cláusula VI- Do Empenho
1. A despesa decorrente do premio

te Contrato, firmado para um praz°
Improrrogável de 4 (quatro) meses,jr?
valor global de Cr$ 3.000,00 (três
cruzeiros), correrá à conta do	 -
mento Orçamentário 4.2.8.0.-04
Prodiric de filmes e Diafilmes e fril
deduzida do crédito próprio, em favor
de Benjamin Albagli, conforme Em?
penho Ordinário DAD 200 n9 892, de
25.7.1912.

Cláusula VIU - Do Foro e Sele
1. Fica eleito o Poro Federal do ra-

tado da Guanabara para dirimir quaii-
quer dúvidas que possam deoprrer da
execução do presente Conto)"
esti Isento de aedo ex vi do
Mines *I" do Art. 28 da W 219
de 30.11.84.

E, por *luzem acordes foi lavra
o presente Contrato, para firmeza a
validade do que ficou estipulado, om
4 (quatro) vias de igual teor e valo,
na presença de duos testemunhas.

Em 24 de oscito de 1972. -
tnando TN" Preeidente - IMMIdeil44
~agita Produtor.

Testemunhas: Nair Furtado do ki
moral - Gilberto Nofonha Mendes.
(N9 8.224-B -	 - Cr$ 159"

•
Termo adiem ao contrato de

da Loja I do prédio n° 28 da
Vinte de Abril, firmado inicialtnen
em 19 de outubro de 1968, ja
gado por termo de 1 de inehe
1970. s mia entre si fazem o Institui;
Nacional do Cinema, como "Loca •
rio" o Hilário Fkueirodo de Oliriefo
ma, mono "LOcador", na ferina abas'
ao:
No dia .19 (rrimeiro) do outubro de

mil novecent4 e setenta e dois, o Duo
tituto Nodosa; • o Cinema dorovege
chamado "I Ceatár./0" re.t" revnpelo seu Presidente Carlos Guimara4
de Matos Junior e o Sr. Hilário
gueiredo de Oliveira, como "Locador •
que apresentou o cartão C.P.P.
Ministério da Panada n9.	 •	 •
resolveram assinar' o presente terob
de acort o com as ccinduca een~eet.

oduside I - Do Prazo
1. Fica prorrogada por 4 (quatro);

ume" a partir de 19 (praieiro, de o.
tubro corrente, a locação da Loja j
prédio n9 28 da rua Vinte de Abril.
Moeda II - Do Valor do Ai:toa

1. O valor do aluguei para o perloo
tio considerado é ds Cr$ 345,50 Meu
ventos e quarenta e cinco cruzeiros o
cinquenta centavos) que adicionado en
valor das taxai e demais encorpa 4.
eleva a Cri 450,00 (quatrocentos
cinquenta cruzeiros) mensais, no me.
mento, tendo sido, em relação ao cosi
trato ora aditado, no valor do
observados os aCrése11130a de 20%
1.971 e 1972.

Cláusula III - Do Empenho'
•1. A despesa, no corrente e

na importância de Cr$ 1.350,00 fini
mil e trezentos e cinquenta cruzeiro* .
correrá à conta do Elemento Orçamed-
tário 3.1.8.0-10 locação de bens nu)-.
veie e imóveis, tributos e despena de
condomínio, de cujo crédito foi deduo,
lida, conforme Empenho DAD-200 AR

Cidusula III - Das Obrigações
• Direitos	 .

• O "Realizador" (A) compromete-se
a fazer a revisão do texto e a seguir
à risca ao "Normas para Produção de
Diatilinee". que recebeu por ocaailio
de firmar o presente termo, as quais
ficam fazendo parte integrante deste
Contrato, para todos os efeitos legais.

2. Fica estabelecido que o (s) dia-
filme (s) de que trata o presente Con-
trato é (são) de inteira e exclusiva
propriedade do Instituto Nacionat do
Cinema, que, poderá a qualquer mo-
mento, e a seu inteiro e absoluto cri-
tério intervir em qualquer fase da sua
realização, para providencias ou decl-
ares, seja quais forem que considerar
necessárias.

CMusula IV:- Do Pagamento
1. O INC pagará ao *Realizador"

(A) a Importância de Cr$ 2.800,00 -
(dois mli e quinhentos cruzeiros) pela
entrega do trabalho, constante do tex-
to (s) e quadros, pagamento use que
gera feito em duas parcelas iguais,
sendo:
• a) Cr$ 1.250,00 (hum mil duzentos
cinquenta cruzeiros) quando* da Mire-

1. Fundamento do Contrato: O me-
sente Contrato decorre das atribui~
do Instituto Nacional do Cinema, do-
ravante denominado INC previstas no

e item IX do Art. 49 do Decreto-lei n9
47 de 18.11.6, do Orçamento, do oca.

• •
Munia V - Doe Prazos e das

. Penalidades
1. O prazo máximo para apresen-

tação de todo o trabalho concluído é
de 4.(quatro) meses, par titulo, a con-
tar da data deste Contrato, late pra-
zo é improrrogável, ficando o 'Remai-
zador"(A) sujeito à multa de 1% (um
por cento), calculado sobre o valor to-
tal desse Contrato, por dia de atraso
na entrega do trabalho, sem prejuí-
zo. das sanções previstas abaixo,

2. Se -dentro de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data em que de-
veria ter sido. entregue • o trabalhe
ndo cumprir o "Realizador"(A) o es-
tipulado, fica ele obrigado à devolwio
da '	 (primeira) parcela recebida
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822 de 18.10.1972, ou reforço ao de n°
128, de 3 2. e2 e. em janeiro de 1973,
e. conta da. dotação que for atribuída
no Orçamento para esse fim, median-
te Empenho a ser extraído na época
eerópria.

Clduselc IV —.Diversos
1. Continuam a vigorar, em sua pie-

atitude, as demais cláusulas do amai a-
to ora tditaaa, as quais não cabalam
eom o preserce termo.	 •

E, por-estam justos e contratados,
assinam o presente termo, lavrado era

tr(seis) vias de igual teor e valor, na
esença de duas testemunhas.
Em 1.0 de outubro de 1972.. — Carlos

Guimardes de Matos Junior, presiden-
te cm exercício — Hilário Figueiredo
• Oliveim, "Locador".

ravante denceninado (a) "Realiza-
dor" (A).

3. Local e Data: Lavrado e assina-
do no Estado de, Guanabara, no Gabi-
nete da Presidência do INC, sito a rua
Mayrink Veiga n° 28, 2° andar, no dia
4 de agosto de 1972.

4. Características do "Realizador"
(A): O realizador apresentou ao INC
"curriculum vitae", arquivado no De-
partamento do Filme Educativo, o qual
o credenclou à produção de que trata
o presente termo. O "Realizador" (A)
apresentou, no Ato, certificado de re-
servista, titulo de eleitor, Cartão do
Ministério da Fazenda C. 1. C. nú-
mero 026426507 e carteira de identida-
de.
• Chlusula II — Do Objeto ..-
1, O presente Contrato tem por

objetivo a realização de diafiime (s),
— conforme tema acima (descrito, ser-
viços esses que compreendem a cria-
ção da idéia, redação do texto (intro-
dução e quadros e fornecimento das
(os) (rainimo de 30 e máximo de 40)
a serem filmados (as).

Cláusula III — Das Obrigações e
Direitos

O "Realizador" (A) compromete-se
a fazer a revisão do texto e a seguir à
risca ao "Normas para Produção de
Dia/limes", que recebeu por ocasião
de firmar o presente termo, as quais
ficam fazendo parte integrante deste
Contrato, para todos os efeitos legais.

2. Fica estabelecido que o (s) de que
trata o presente Contrato e (são) da
Inteira e exclusiva propriedade do
Instituto Nacional do Cinema, que,
poderá a qualquer momento, e a sed
Inteiro e absoluto critério intervir em
qualquerr fase da sua realização, para
providências; ou decisões, seja quais
forem que considerar necessárias.

Cláusula IV — Do Pagamento

1. O INC pagará ao "Realizador"
(A) a importância de Cr$ 2.500,00 —
(dois mil e quinhentos cruzeiros) pela
entregl do trabalho, constante de
texto (s) e quadros, pagamento esse
que será feito em duas parcelas iguais,
sendo:

a) Cr$ 1.250,00 (hum mil dile:entoa e
cinquenta cruzeiros) quando da en-
trega e aprovação do texto (s) ou do
(s) fotos e

b) Cr$ 1.250,00 (hum mil duzentos
e cinquenta cruzeiros) após aprovação
da parte restante do trabalha.

2. O INC fará os, aludidos pagamen-
tos mediante ordem bancária,•na con-
ta-corrente n° 4.952-2, aberta pelo
"Realizador" (A) numa das Agências
do Banco do Brasil S. A., de acordo
com o Decreto 319 68.686, de 25 de
maio de 1971, e Portaria GB, r3.9 185,
de 28 de maio de 1971 .10 Ministério
da Fazenda.

Cláusula V — Dos Prazos e das
Penalidades

1. O prazo 'máximo para apresenta-
ção de todo o trabalho conciutdo é de
4 (quatro) meses, por título, a contar
da data deste Contrato. Esta prazo é
improrrogável, ficando o "Realizador"
(A) sujeito à multa de 1% (um por
cento), calculado sobre o-valor total
desse Contrato, por dia de atraso na
entrega do trabalho, sem prejuízos das
sanções previstas abaixo,

2. Se dentro de 30 (trinta) dias, —
contados a partir da data em que de-
veria ter sido entregue o trabalho, não
cumprir o "Realizador" (A) o estipu-
lado, fica ele obrigado à devolução da
le (primeira) parcela recebida acres-
cida da multa já referida. Indepen-
dentemente das sanções abaixo ditas.

3. Pelo inadimplemento das obriga-
ções assumidas, fica o (a) "Realiza-
dor (A) sujeito (a) às penalidades
previstas nos itens I/ e III do Art. 138
do já Citado Decreto-lei n° 200, lesei-
vando-se ao INC o direito de impor ao
"Realizador" (A) a suspensão do di-
reito de licitar pelo prazo de 1 (um)
ano ou, alternativamente, declará-lo
Inidõneo para licitar na esfera da Ad-
ministração Federal, face à cominação
prevista no citado item III.

Cláusula VI — Do Emnenho
1. A despesa decorrente do presente

Contrato, firmado para um prazo im-
prorrogável de 4 (quatro) meses, no
valor global de Cr$ 3.000,00 (três mil
cruzeiros), correrá à conta do Elemen-
to Orçamentário 4.2.6.0 04 — Fro-
dução de filmes e Diaf Umes e foi de-
duzida do crédito próprio, em favor de
Ruy Calheiros Bonfim, conforme Em-
penho Ordinário DAD 200 n° 598, de 25
de julho de 1972.

Cláusula VIII — Do Foro e Reto
1. Fica eleito o Foro Federal do Es-

tado da Guanabara para dirimir quais
quer dúvidas que possam decorrer da
execução do presente Contrato, que
está isento de selo ex vi do disposto
na alínea "f" do Art. 28 da Lei núme-
ro 4.505 de 30 de novembro do 1984".

E, por estarem acordes foi lavrado o
presente Contrato para firmeza e va-
lidado do que ficou estipulado, em
4 (quatro) vias de igual teor e valor,
na presente de duas testemunnas.-

Em, 4 de agosto de 1972.
do Trole, Presidente. — Ruy Calheiros
Bonfim, Produtor. — Helio Furtado
Amaral. — Erich Walder.

Obs.: Na Cláusula VI, item f, deste
contrato, onde se lê 3.000,00 (três mil
cruzeiros)", lela-se "Cr$ 2.500,00 (does
mil e quinhentos crruzeiros)".
(N° 6.228-B — 13.11.72 — Cr$ 150,00).

PP 6.225-13 — 13.11.72 -- Cr$ 68,00)

CONTRATO 14° 05-72
Çontrato que entre si jazem o Institu-
. to Nacional do Cinema e Iley Ca-

Useiros Bonfim para a realização de
• iltatillne (8) sobre o (s) tema (8)

; "Mecânico de Automóvel".

5	 Cláusula I -- Preâmbulo

- 1. Fundamento do Contrato: O pre-
sente Contrato decorre das atribui-
dez do Instituto Nacional cio Cinema,

doravante denominado INC, previstas
no item IX do Art. 40 do Decreto-lei
• 48, de 18 de novembro de 1966 do
brçarnento, do despacho do Sr. Fre-

• sidente do INC, exarado em telhas ...
11v-28-4 de 1972, no Processo n° 0795
dee 1911, e a adjudicação direta tem
fundamento na parte final da letra d
elo parágrafo 20 do Aft. 126 do Decre-

n° 200-67.
" 2. Contratantes: Instituto Nacional
do Cinema, INC, representado no Ato
pelo seu Presidente. Armando Tróia
ó o Sr. (a) Ruy Calheiros Bonfim, do-

i 1
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. 
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legislativa, legislação, acompanhado da W4iga2 2Pa1i,tiCsa

•

•	 •	 a alfabético. Publicação trimesizate

Preço: Cr$.15,00...	 .
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
Escola Técnica Federal de Alagoas

\ 'mut
CONCURSO 0-16

Torno público, tara conhecimento dOs'interereado0 1 que 4 o•
*seguinte o resultado final do concurso para AUXIMIAR DE AMANUENSE,
da.Esoola Técnica lederal de 'Alagoas, oorreapondente a AUXILIAR PZ
SERVIÇOS DATILOGRÁFICOS, da Univereidade Federal de Alagoalli

•

Classif. Inscr. ,	 Nome	 do	 candidato	 .	 ' deTotal
pontos

12 278 Ismeuia Marques Silva. 4960
26 683 Tedda Bezerra de Mima 492,0
3 2 316 Franeina Cavalc 'ante Dantad 479,0
42 073 DiVonete Nogueira dos $anton 475,0

.	 5*	 ' 483 Mário. Adelina de Barros 475,0
.62 684 Muiza Gomes Pereira	 •	 . 472,5
72 561 Marco Antonio Mauricio da Trindade 464,3
82 244 José Ednaldo Monteiro Mieboa 459,0
9 2 238 Joeé Miguel Cahet dou Santos "456,5

102 476 Muciláda Teixeira de Araújo '	 453,5
•	 112

122	 ,
1 i1L32

730
488
097

Marileide Maciel Silva Pire!,
António Colatino Parreira	 .
Sonia Maria da Silva .

448,0
439,0
436,0

142 191 Arli Calheiroa Melo 435,0
.152 299 TadeulfaCiei Silva . 434,0
162 377 Isaura Maria Madeiros Souza Coleta 433,0
172 154 Maria Berenice de Araujo 2orolimoula - 431,5
182 083 Silvio Álveo Pereira '429,5
19* 179 Maria Lucia Álveo Coutinho 425,5
20* 629 Chinelara Mello de Almeida 425,0
212 011 Ieda Maria dos Santos Silva 425,0
222 554 /Cátia Alves de Mima 423,0
232 103 Ismael de Mima	 _ 423,0.
242 143 Ieurentino Bocha da Veiga 422,0
25*,
262

,431
126

Antonio Severo Pilho 	 .
Maria ~lues Pimentel Rocha

422,0
421,0

272 505 Crismélia Maria Silva leite 421,0
282 022 António Alves Faltosa 420,0
292 084 Antonio de Padua Oliveira 420,0

. 302 297 Dorival Coutinho Vieira 418,0
. 312 752 Antonio Francisco Costa 414,0
322 646 Marli Nunes Aoioll 413,0 •
332 005 José Edson de Sonsa 413,0
34 2 394 Erinalva Medeiros Ferreira 413,0
352
362

037
.	 363

Waleska Iúbio line de Araújo 	 ,
/fida Maria Merendo Pinto lerrell

412,0
412,0

37 2 333 João Mauricio Mauro Simmonde 411,0
382 566 José Denieon Prado Silva 410,0
39 2 436 Margarida Maria de Novaes 410,0
402 481 Alei Ferreira de Albuquerqua . 409,0
41 2 ,
42 2

171
454' '

Valfran José Lamenta	 .
Niedja Rege Guedes 	 __ •

'409,0
405,0

432 039 . Marluza: Benevidee de Oliveira 405,0
442 028 Franoieeo Soarem de Albuquerque 402,5
452 ' .116 José Avelar Brandão da Silva 396,0
46 2 695 Angela Maria de Urros Pereira ' 396,0
472 486 Graciete Maria de Melo 394,0 •
48 2 054 Anselmo Araujo doe Anjos 394,0 -
49 2 676 Cláudio Antonio Félix da Silva 393,0
502 375 Vera Luzia Medeiros Queiroz 369,0
512 217 Maria Norma Xloantara Brandão 388,0
522 562 . Senis. Maria Brasileiro 387,0
53 2 469 Maria Correia dos Santo' 383,0
542 260 Expedita Perro da Silva 382,0'
552 701 Mcezio de Vasconcelos Santoe 379,5
562
572

718
654

Ary Timoteo doe Santo!,
José Marcos Magalhães, Calheiros

374,0
373,0

.

582 318 Marta Lucia Gomes de Melo Azevedo 372,0
" 592 460 Gleide doe Santo° Gonçalves - 371,5	 -.

'	 602 003 Juarez Teliz Gonzaga 371,0
' '612 122 • Maria Tolo do Assim 369,0

. 62a .	 440 116,enir./Wilrio da 211va , 3690

e
'Classif.

.
Inger. Nome	 do	 oandidato

...e.t
Total ds
pontoe	 "

632 334 Maria Neide de Carvalho 368,0
1..,1

642 314 Aurileme Araujo de ~MU .367,5
65 2 279 Sonda Maria Saraiva /goleada ' 364,5
662 146 Marciano Mendonça 363,0

•	 672 - 307 Maria de loura'', doo Sentei 362,0
682 521 , Maria Madalena Parreira Ravl 361,0

1692 205 Maria Aparecida Álveo	 • 360,0 ri
702 053 Maria Vosé Colho 348,0 1
712	 . 661 Ione Rordeiro Lima 347,0 .í
722 570 Ana Maria da Silva Gama 00i6a- 332,0 i

/3R
74 2
75 2

613
519,
342

?saneia Zuarte Silva'
Peruando SiquairaYa10 .
Wirlsom Cargueira 	 .

3480
348,0
347,0

4,

,
/da 329 Nelam, doa Santos 347,0 .-
772 024 ~ia Mareia de lraWo-Vtana .342,1
78 2 ` ,	 381 Urna/Melte 338,0
79* 390 Maria do Carmo Silva	 .. 336,1
802 055 Maria de Fátima Sm**. Moia Oieredrat. 334,0
81Ç 343 Aldeei Ambroeina da Silva	 . 333,0
822 071. Ama Eacia Buarqua Marbowle. 300,0 A

x..2227.41.rraetnivat.1.254 roxatri para a classifrial r (R.	
•

3. Oi reaul5e4 a pagoiaia do °amparo° ~0,5yearie ó. dieposiçly A00
isitereseades sé Witoria da MAL 1 2,111044 	 .

4. Os oritbrior de desempate catão 3uovito4H mera g luetruçóee GrmalL10
Maeaa6. • 0# data:3,01,1hr° 'de I971 '.--

•IMITI&
complasó 041'

. Worm pabliao, para conheoimento doa inkereaaadoe, que'4.0
eepeinte o reatatado final do °onerara° para AMMMUCKSE,da Eopeleti
Miamia, 7~~1 de Atageta, corresponda!~ A.AMANDENSE AUXIDIA4.
dalleiversidade Yederal de Alagoas*

Ofausít. User. Nome	 do	 oaadidato
.."

Totivi. so -,,.
taifa/

12 067 Remi Tamoredo Bastos	 • /12,0
22 019 José Gonçalves de Quatro' 	 i 671,5

2 '	 0111
.

Maria Shyrlei Ioga/ Oaaaloareha	 . 671,0 	 7
4 2 039 Elisabete Margarida da ailva	 • '.662,0
5 2 047 forige eandrio de elbegmaeys . 64910
62 044 Angela Guiara asralalta 647,0
74 . opg arbastito Costa Peracra 645,1	 .
82 0914 lairEnto Severo 1,111ao	 . 644,1	 .
92 . 3t. Dadelhe Maria Ramos 6260

102 301 Manoel Antonio da iug	. 613,11
112 493 leametaea Soares Poreela 606;0
122 109 Irra Maria de Melo Libekadio 399,0
13 2 364 ~ta das, Graças Goeswor .011raira	 . 991,0
14 2 070 Maria Berenioe de erealo Yorotuaeala 591,0
lea
162

Fm,
419

Oldudio António 140.6. da alva
Maria das Graças ~ruem

990,0
581,0

172 384
.

Moia Lopee. rigwnevato .	- , 573,0
18e ma loteou Mário,#oretwa da Com4a 572,1
192 • 406 areara Maria Barbosa Cavalcante 371,3
202 460 ' Maria do Socorrd de Paula HOulr 569,3
212
222

384
028

llois Basti Neto	 ,
"pé Rinaldo de Castro-

569,0
567,0' .

232 332
.

liceu José Peixoto Pimeertel 566,5
242 300' Maria do Carmo dos Saatos-Coata 5650
252 249 'Rosália Torreira, da Silfa 564,0
262 294 Carloe Alberto de Moura Vila Nova 563,5
272 334 José Manieta! Prado Silva 562,0

. 282 241 Abenilda Leite de Gusmão 561,0
292 322 Angela marfa Nunca Mandona 561,0
302 In Maria de Fátima Parreira da Silva' 553,0
312 351 Marli Mineiro Cavaloante 550,5

322 .434 Expedita Damáeio da silva 550,0
33 2 3437 Jorge Silva dos Santos, ,.

.
350,0.

34 2 193 Marta Ferreira Gomes 346,0
352 471 01eide de Castro Saraiva' •• 341,5

,	 . 362 328 aria do Carmo A/VM, leite,  .4.



Olaesif: Insor. Nome, do	 candidato
Total de
pontoe

371
381
391
401
411
421
431
441
451
461
471
481
491--
501
.511

515
300
438
459
066
532
042
238
052
004

•	 381
346
320
260
108

Therasa Christina, Teixeira lièvrbosa
Noemi° de Vasconcelos Santos
Antonio. Caetano da Silva
Carlos Roberto Sores Dame.ecano
11.za Maria Pereira de Oliveira
Maria Mula Quintela
Sonda Maria da. Silva
Vania da Costa Duarte
Rabona Eopea Santos
Jos4 Augusto da Silva Costa
Marta da Guia Feij6
Maria Um& Melo
Maria Const&ncial.eite %lambera
Maria Marize Alves Canuto
á:184110a de Melo Albuverquo

542,5
542,0
542,0
541,0
541,0
539,0
537,5
532,0
528,5
525,5
525,0
524,0
524,0
519,0
515,5

521
531
54*•
551
561
571
581

253
511.
074
041
277
226
071

Oleira Taoheco Moreira
Maria Jose Soares Gomes	 e,
Maria de Iourdes Soares Mittencourt
Fábio Marcos de Oliveira Peixoto
Eduardo Peixoto doe Santos
Solange dos Santos Oliveira.
WYdia Alaria Moreira Moura

515,0
514,0
512,5
508,0
507,0
417,0
404,5

2. Somente coesa candidatos atingiram os mínimos para a

cação final, fixado," nas "InstruçBes Garota";

Oa reaultadoa par• °id..; do ~ouro° encontram-se i dieposição -

dos interessadoa • ne. Reataria da InfAL e na.

4. Os oritárlos de desempate estão previstos nas "Instruçea Gerais"

3%0016, 06 de novembro de 1972

Homologamos. os resultados do concurso acima. - Na0co Lopes da
Costa Santos, Reitor da UFAL. -Manoel Ferri Filho, Presidente do Con
selho de Representantes da ETFA.

claesifi-,
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MINISTÉRIO
DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA •

ARQUITETURA E AGRONOMIA

5(' Região
. EDITAL N° 28-72

De ordem do Presidente, torno pú-
blico para o conhecimento dos inte-
ressados que, em data de 13 de outu-
bro de 1972, foram lavrados por este
Conselho Regional de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia - 5° Região,
os seguintes Autos de Constatação de
Infração:

a) Por infração do parágrafo úni-
co do artigo 8°. combinado com o pa-
rágrafo único do artig 73 da Lei nú-
mer 5.194, de 24.12.1988.	 .

Autos de Constatação de Infra-
ção:

N9 32.369 - Ecimc Engenharia, Co-

r
tédrac.10 e Indústria para Construção

b) Por infração da alínea b do ar-
tigo 8° da Lei n° 5.194 de 24 de de-,
zembro de 1966.

N°. 32.337 - George Oliveiras Tor-
res

o) Por infração da alínea c do arti-
go V da Lei n° 5.194 de 24 de dezem-
bro de 1966.

N9 32.355 - Dagoberto
Rocha Moreira

N° 32.357 - Dagol3erto Ponapillo
Rocha Moreira

d) Por infração dos artigos 59 e 60
da Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de
1986, combinado com o parágrafo úni-
co do artigo 73 da mesma Lei..

N° 32.365 -• Hewlett Packard do
Brasil Ind. e Com. Ltda. -

N° 32.366 - Pitney Bowes Máqui-
nas Ltda.

N° 32.367 - Varian Inçiústria e Co-
mércio Ltda.

e) Por infração da alínea a do arti-
go 60 da Lei n9 5.194, de 24 de dezem-
bro de 1966.
• N9 32.353 - Wilson Pereira Gon-
çalves

N9 32.354 - Djalma Antonio de
Carvalho

No 32.362 - Joaquim Felino Caval-
cante	 „	 -

N° 32.363 - Valdenio Pinto Rodri-
gues

N° 32.370 - Osver Alfredo Macha-
do

f) Por infração dos artigos 59 e 60
da Lei n° 5.194 de 24.12.1966.

N9 32.330 - Construtora Sylvio Reis
Ltda.

N° 32.331 - Construtora Brasil Li-
mitada

N9 32.332 - Cia. Brasileira de Fi-
bras

N9 32.333 - Empresa de Terrapla-
nagem Mecânica

N° 32.334 - Sociedade Engenharia
Ltda.

N° 32.335 - Terraplanagem Mar-
vense

N9 32.352 - Somapi El.' A. Comér-
cio Indústria

N° 32.354 - Marobras Máquinas
Rodoviárias Brasileiras

Por infração da Resolução Júri-
mero 194 de 22.5.1970, do Conselho
Federa/ de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

N° 32.327 - Raul Barroso Pedreira
N9 32.328 - Marco Antonlorde Vi-

çoso Jardim
No 32.329 - Ayrés,LoM clq„Abreu

•"N9 32.359 - Maurício Sued
N9 32.373 - Pedro da Cruz Vieira
h) Por infração do artigo 59 da Lei

n° 5.194 de 24.12.1966.

N° 32.328 t- Santa Cruz Calçamen-
to e Revestimento Ltda.

N9 32.336 - Arator Engenharia Li-
mitada

N° 32.358 - Demolidora Omarco
Ltda.	 •	 •

N° 32.356 - Demolidora °Marco
Limitada.

1) Por infração da Resolução nu-
mero 194 de 22.5.1970 do Conselho
Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, combinado com o pará-
grafo único do artigo 73 C¡,1 Lei nú-
mero 5.194 de 24.12.1966.

N9 32.325 - Laudelino ,de Oliveira
Lima Filho

N° 32.338 - Pedro Natalino de Pá-
dua

N° 32.339-- Firmino Gonçalves Coe-
lho	 .

No 32.340 - Joaquim Lages Affonso
No 32.341 - Sebastião Fernandes

Dutra
N° 32.342 - Wilton de Souza Men-

des	 -
N9 32.343 - Carlos Calderaro
N° 32.344 - Wanderley Alves Mar-

cos
No 32.345 - Luiz Moysés Schtruk
N9 32.346 - Rosário Santoro
No 32.347 - Carlos Saad Fraiha
N9 32.348 - Lourival .Corrêa Pe-

reira	 s
• N9 32,349 - Antonio Pereira das
Neves

No 32.350 - Annibal Santos
N° 32.351 - Luiz Moysés Schtruk
N9 32.360 - Paulo Carlos Pereira
N° 32.361 *- Daid Martins Pinto
No 32.369 - David Martins Pinto
N° 32.371 - Jorge CM Loureiro Fi-

lho
N° 32.372 - Jacques Bronchtein
Ficam os Senhores interessados in-

timados a, dentro do prazo de (30)
trinta dias, a contar da presente pu-
blicação, satisfazer o pagamento das
multas ou apresentar a defesa , que ti-
verem sob pena de serem os Autos
julgados à revelia.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1972. - Galileu FourauX, Diretor Ad-
ministrativo.	 --

EDITAL N° 29-72
De ordem do Presidente, torno pú-

blico para o conhecimento dos inte-
ressados que em datas de 19 e 30 de
outubro de 1972, foram lavrados por
este Conselho Regional de Engerha-
ria, Arquitetura e Agronomia - 5'
Região os seguintes Autos de Multas:

a) Por infração da alínea a do ar-
tigo 69 da Lei no 5.194 de 24 de de-
zembro de 1966.

Autos de Multas:

	

No 16312	 José Maria Pinheiro
b) Por infração da alínea c do ar-

tigo 60 da Lei n° 5.194 de 24 de de-
zembro de. 1966.

N° 16.307 - Moacyr Alves
c) Por infração do artigo 64, pará-

grafo único da Lei no 5.194 de 24 de
dezembro de 1966..

N° 16.309 - Gilda de Castro Sil-
veira

d) or infração do artigo 69 da Lei
no 5.194 de 24.12.1966.

No 16.313 - Montai Montagens e
Obras Metálicas S. A.

N9 16.314 - Standard Telefones e
Cabos do Brasil Ltda.

e) Por infração do artigo 59 da Lei
n° 5.194 de 24.12.1966, combinado
com o parágrafo único do artigo 73 da
mesma Lei.

N° 16.310 - Sudeletro S. A,
• f) Por infração do artiko 59; :,0m-
binado com o parágrafo único do ar-
tigo 64 da Lei no 5.194 de 24.12.1966.

No, 16.311 - Sieme - Sociedade de
Instalações e Montagens Elétricas LI
mitada.

N° 16.315 - Cia. Aracruz de Em-
preendimentos

N° 16.316 - Construtora Vega Li-
mitada,

/19 16.317 - Paes Barreto 8. A. -
Indústria e Comércio de Transforma-
dores

No 16.318 - Epura - Arquitetura
e Planejamento Ltda.

N9 16.319 - Planesa Planejamentos
de Engenharia Sanitária Ltda,

No 16.320 - Construtora Gama Li-
mitada.

N° 16.321 - Cia. Lanifício Alto da
Boavista

g) Por infração dos artigos 59 e 60
da Lei n9 5.194 de 24.12.1966.

N° 18.324 - Tecno Transportes S.
A. Indústria e Comércio	 "

N9 16.325 - Consórcio Engevik -
Tains do Brasil

No 16.328 - Ercil S. A. Comércio
e Indústria

N° 16.328 - Química Moura Bra-
sil S. A.

N° 16.329 - Sidel Comércio e In-
dústria S. A.

No 16.330 - Incomar Industrial e
Comercial de Artigos Elétricos 'Ltda.

N° 16.331 - Metalúrgica Teixelia
Ltda.

h) Por infração da Resolução nú-
mero 194 de 22.5.1970, do Conselho
Fetieral de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia.
N° 16.308 - Moacyr Alves
N9 16.322 - Luiz Moysés Schtruk
No 16.323 - Romo/o de Paoli.
No 16.332 -' Flávio Ammanoel do

Esrdrito Santo
N° 16.333 - Raul Pinto Cardoso
t) Por infração"da Resolução n° 194

de 22.5.1970, do Conselho Federal de
Engenharia, -Arquitetura e Agrono-
mia, combinado com o parágrafo úni-
co do artigo 73 da Lei n° 5.194 de 24
de dezembro de 1966.

No 16.327 - Paulo Carlos Pereira .
No 16.334 - Sylvio de Oliveira

Queiroz
N° 16.335 - Rosário Santoro
N9 16.336 - José Diniz Mala de

Almeida
N°16.337 - José Diniz Mala de Al-

meida
N9 16.338 - Jorge Cid Loureiro. Fi-

lho
N° 16.339	 Gilberto Bonfim dos

Santos
No 16.340 - Gilberto Bonfim dos

Santos .
Ficam os Senhores interessados in-

timados a, dentro do prazo de 130)
trinta dias, a contar da presente pu-
blicação, satisfazer o pagamento das
multas constantes dos citados Autos,
sob pena de ser promovido a sua co-
brança executiva.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1972. - Galileu Fourauv, Diretor Ad-
ministrativo.

• CONSELHO REGIONAL
DE CONTAWLIDADE

DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE NOTIFICAÇAO
Pelo presente Edital, o Conselheiro-

Relator do processo n° D -44 -71, ias
saber a quem interessar possa, espe-
cialmente ao Contabilista Antonio
!Zunes, solicitando que ao mesmo in-
formem de que a partir da publica-
ção deste está correndo o prazo de 30
(trinta) dias para que, na forma de
que estabelece o parágrafo 2°, artigo
3° da Resolução n° 273-70, de 28 de

Junho de 1970, apresente a defesa que
tiver ou quiser nos autos daquele
processo,, do qual será dada vista ou
ao seu bastante procurador, na Se-
cretaria do Conselho Regional de
Contabilidade•do DF, sito no Setor
de DiveriõeS . S41, Ed. Venânclo VI,
Sala '331, ko'br pena de, não o fazen-
do, ser considerado o seu. silêncio co-
mo, confissão, comunicando-se tam-
bém ao referido Notificado que este
Edital é publicado por estar o mesmo
em paradeiro incerto e ignorado. Da-
do e passado nesta cidade de Brasi-



4130 Sexta-feira 17 DIÁRIO OFICIAL (Seç'áo I-- Parte II) 'Novembro de 1972 .

• b) os candidatos habilitados, em
coda Estado serão relacienados
ordem decrescente dos tatue§ dos pon.-
tos obtidos, na forma da alLsea a re-
tro; . "

oi• em caso de igualdade no total de
pontos, terá preferência, para efeito
de classificação, em cada Estado, o
candidato que:

I — obtiver o maior total de sone,
toe nas provas de seleção; ,
• II — obtiver a maior nota na prova
claasificatória;

III —• for casado,
S. Não haverá, sob qualquer pre-

texto, segunda chamada para nenhu-
ma, prova.	 • •	 •: -	 •	 .	 •

(F. ; Serão publicados,' apenas, os ' re-
sultados , finais referentes aos candi-
datos- habilitados. _

graus das provas pelos ,coeficentes
previstos nos respectivos programas; -

'

	Na/ideio•	Cidade _	 EXtado	 Salário'

	

.	 ,

Distrita Federal
Guanabara •

1.914,00;
1.914,00

Bras.%
10 ,	 Rio de Janeiro'

•

lia. erd cumprimento ao respeitável
despacho do Exmo. Sr. Conselheiro-
Relatar à.fl. 09 daqueles autos.

Ari Diatma.Vais Almeida, Diretor da
Brasília, 8 de novembro de 1972. --

-	 Secretaria.	 .	 .
-••n

(N° 006.193-B— 10-11-72 — Cr$ 281;00),

INSTITUTO NACIONAL:.
DE .PREVIDÊNCIA SOCIAL

Junta da Recursos
.da .Previdência Social

EDITAL DE. NOTIF.SCAÇA0
N°06-72

,s•e' •
Dee ordenr do Presidente -da- Junta

de Recursos da, Previdência Social;
toada em vista a disposta no e 1' do
artigo 299; do Decreto n° 60.501. de 14
de Março de 1967, notifico ao segura-
do Raimundo_ Celestino do Nascimen-
ta, ports,dor`da Carteira Profissional
n° 82.944160e que se encontra em lu-
gar Incerto e não sabido, de. que o
Instituto Nacional de Previdência So-
cial (INPS) interpôs recurso contra a
Resolução n° 333, de 29 - de setembro
de 1972, proferida nos autos do re-
curso 11.° 277-72 (Prot. 83100012a-72)-
em que é parte o referido , segurado.,

Assim, na forma da citado parágra-
fo 10 da artigo 299' fica. o, segurado
Raimundo- Celestina do Nascimento
notificado a apresentar, caso 'queira,.
contra-sardas ao referido recurso no
praza de 10: (dez) dias a contar da
publicação do presente Edital,. na for-
ma do 1° do artigo 314, do Decreto
ne, 50/. de 144:67. 

- 0 ' processo em': referência poder

•

 á
ser visto 'naSecretaria da Junta de
'Recursos • da Previdência Soerei,. na
Avenida L-2, Quadra 2, 30 andar do
Bioco "O' . -e. Setor Autárquita —

(14° 00&253-B '— 14-11-72 — Cr$ 30,00)

MINISTÉRIO-
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO .

SUPERITENDÊNCIA
'DE SEGUROS PRIVADOS

• . •	 •
Minas Gerais -- M. Afonso Pena.

a!' 732 — 8.0 andar Ed. Balbina
de Araujo — Belo Horizonte.

•Pará -- Travessa" ,Campos Balés,
n.° 268 — 6.° andar- — Conjunto
6-01-603-605 — Ed. Justo' Marrai:int
—Belém.

Pernambuco = Av. Dantaa Barreto,
rts 564 — 13.° andar -= Conj. 1301—'
Ed. -;Inalmar — Recife. .

Rio Grande do Sul — Rua dos An-
dradas, n.° 1.155 a.° andar — Salas
801 a 803 -- Ed. Chaves Barcelloa —
Porto Alegre:

Santa Catarina — Rua. Conselheiro
Mafra, n.° 16 — 2.° pavimento — Flo-
rianópolis.

São Paula ---" Rua Dom , José de
,Barros, número 264,, 5.°. andar — São
¡Paulo.

2. Requisitos para inscrição
a)-, ser brasileiro. X: comprovar estar

,ene, dia com as obrigaçõe.s eleitorais,
para os candidatos de ambos os se-
xcse e Militares, pala os da sexo mas-
culino;

b) entregar,' no ato "' da Inscrição,
duas fotografias 3x4 cm. recentes, de
frente e sem cobertura; s •- • '

O) ter a idade máxima de 40 anos,
na data da abertura das inscrições,
salvo para quem comprovar estar
exercendo cargo ou emprego público;

d) na caso do concurso para Caen-
tador, o candidato deverá apresentar
diploma de conclusão do curso de Ba-
charel em. Ciências Contábeis ou ha-
bilitação legal para o exercício da pro-
fissão, devidamente registrado - no
Conselho Regional de -Contai:dl:idade;

e) preencher e firmar 'a' ficha de
'Inscrição e o cartão de identificação;

, tr. Será. excluído do concurso, por
ato do Diretor da DivisSá de Pessoal,
o candidato que:

a) se tornar culpado de incorreção
ou descortesia para com qualquer dos
,examinadores,', executores, seus auxi-
liares ou autoridades presentes;
• b) durante a realização de qualquer
prova, for surpreendido em conumi-
cação com outro candidato, verbal-
mente, por escrito ou por outra qual-
quer forma,- bem como utilizando-se
de livros, notas ou impressos; e
. o) durante a vista de prava adulte-
rai as-, respostas das mesmas, com-
provando-se esse fato por flagrante
ou por perícia.

-

.4;

.candidatos somente poderão
apresentar- um único e fundamentado
pedida de revisão relativamente ao
resultado de . cada prova, indicando
com precisão, as questões, e_ os pontos
a serem objeto de revisão, sob pena
de Indeferimento liminar. O' citado
pedido de revisão será, dirigido ao Di-
retor da DivLsão de Pessoal da Stipa-
rintendencia de Seguros Privados, ao
praza ele 43' (quarenta e oito) horas,
contadas da vista da prova.

e	 •	 -e. 0 . concurso será válida por 1
(um» ano, a contar da data. da res-
pectiva. homologação_ podendo esse
prazo ser prorrogado,' a Juizo exclu-
sivo da Administração.

10. A inscrição Implicará O. conhe-
cimento das. presentes Instruções e
das Espeeffleen e na compromisso . tá-
cito, por parte do candidato, de acei-
tar as condições do concurso tais co-
mo aqui se • achara estabelecidas. •

11. Os casos omfssos mãe resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Pes-
soal da SuperIntenciênci. de Seguros
Privados. . 	 •	 e -

Pia .de janeiro, 14 de novembro. da
1972e - --; Maria de Lovrcies Smarri.0,
Diretora da Divisão de Pessoal.

-INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS , QUE
REGULAM O CONCURSO PARA

. 1 CONTADOR .

1 ' 	concurso • serão observada;
as condições constantes do Edital

1„ de 14 de novembro de 1972."
- 2. .1u me momento, 15 (quinze)

vagas, assim relacionadas'

. Prova de Belegao: As provasdo seleção serão as, seguintes:
a) Prova de Contabilickide Geral,-

que compreendera resolução de ques-
tões objetivas e problemas sobre as-
suntos. do seguinte- programa:

- 1 — Administração Econtunica,
funções administrativas, atos e fatoã
administrativos.

2 — Patrimônio:. composição:e cone
celta." Aspectos económico . e- finan-
ceiro. Ativo e Passivo nominal e
real.	 -

3.. Co;itax: teoria personaltstica e
teoria inaterialisticae Funções, clas-
sificação. Cantas de Compensaçãe:
' — Registro dós Fatos Adsvekets-
troavas: sistema de Escrituraçãd•
Métodos 'de Escrituração. Livros daEscrituraçà,"o Comercial e Piscar-.

5 — Documentos camerciaLs: 'nota
promissória; letras de cambia:, du-
plicatas e faturas; cheques; ações;debêntures; partes beneficiárias.
" O — Endosso; aval; aceite; fiança
e protesto..

71— Abertura cte Escrita de firmas
'individuais e coletivas.

-8 — Aumento e redução. de capital
de firmas individuais e coletivas.

9 Operações mais de comércio.
lançamentos. 	 •	 '

-10 —'nneerramento de emitas.. I35e
lanços„ distribuição, de. lucros. Re-
servas obrigatórias e facultativas.
Padronização (Decreto-lei. as 2.627,

EDITAL N.° _1

Faço público que estarão abertas as
inscrições pata os concursos públicos

" para 'provimento, de empregos • de Con-
tador e Técnico de Seguros, integran-
tes do Quadro de Pessoal aprovado

- pelo Decreto n.° To.429, de r7-4-72, da
- superintendência de segares Privados

• (EUSEP), Il/Prisério da 'indústria e
,do. Cemiérciee, lotados cm Braeilia e

'anos Estados da Bahia.. Guanabara,
• !Minas Gerais,. Pará, Parank-Pernani-
' beco, Rio Grande do Sul; Santa Ca-

, tarina e Sia) Paulo. -
.	 •

1. Pra,zo, para Inscrições; pe. 20-11
a 20-11-72.

Taxa de inscrição:
Grátlia até a 1.5.° dia
De, '16.° ao 20.a dia	 Cr$ 10,00:
Da 21e ao 30.° dia — Cr$

.Locaie:	 -. •
NOS — Setor Bancário Sul, lote 29

• —	 andar — Ed. Seguradoras —
• D.P.	 -

Bahia -- Rua, da Grécia, ne 6 =
andar'— Edifício Delta 7-- Salvador..

Guanabara = Rua da liercadói n°'
8° andar — Praça 15 de Novembro —
Ria de Janeira.

--e3. Os concursos serão regalados pé-
las Instruções Específicas que acom-
panham este Edital, nas quais se en-
contram os exemplos tipfcoa de tare-
fas de cada emprego ,e os respectivos
programas;	 ,	 _	 •

-4. Classificação "Final — A classifi-
cação. será feita por Estado, e os. can-
didatos somente concorrerão às Varias
existentes no Estado em que se ins-
creverem, obedecidas as seguintes nor-

a)' o• total de pontos de cada can--
didata será a soma dos produtos des

. • MDIC(:).:

YETERrNARIO

.REGULAMENTO.:
DA PROFISSA0

DIvuloaq2.3 e• 1.104

PREÇO:. I.CR$ )863

À vem%

Ne Geanabase

Seçío de, Vendas: Ave.aida.,
Rodrigtusa Alves te . 1

' Agêr.ria. 11-Min1stério
-da._Fazenda

Atende-se a pedidos pelo serviço
de Reembõrso Postal

Na Sede do D.I.N.

•'3. Exemplos Típicos de Tarefas:
Aos ocupantes dos empregos da Con-
tador poderão ser cometidas, entre
outras,, as seguintes tarefas: 'Perecias,
investigações,. apurações e exames •

técnicos, contábeis. Exames dos. ba-
lenços das companhias de seguros,
capitalização e Montepios. Registro
de operas/tas contábeis, e elaboração
de balanços e balanceies' da" Supe-
rintendência de Seguros, Privados- -
SUSEP. Organização de dados para
a proposta orçamentária da SUSEP,
,Emissão de pareceres, laudos e es-
tudos sabre- assuntos de sua especia-
lidade- Certificar a exatidão- de ba-
lanços de contabilidade e peças con-
tábeis, referentes ,às: Companhias Ela-
guradoras e à SUSEP. Elaborar se-
lateriose Anktiaar e criticar balanços
e balancetes, contas de lucras e per-
das,. bem, calme verificar a exatidão
das reservas téanicas que indepen-
dam de c álculos. atuariais.. Apreciar,
do ponto de vista técnico-contábil,
as. decisões da& Assembléias Gerais
realizadas ,pelas Sociedades fiscale-
zadas pela StrEEP. Promover estu-
dos sobre a rentabilidade dos bens
Inscritos em garantia das reservas
,técnicas, fundos, e capital das Socie-
, dadas, fiscalizadas., Orientação Mc-
"nica e prática a servidores, de cate-
goria Inferior  desempenho de tra-
balhos simples' ou prellminaree de
contabilidade e escrituração, bem co-
aio a rev isão desses trabalhos. Exe-
cutar ,outras tarefas • carrelatas que
lhe sejam atribuídas:

•• 4.. Provas: As provas doeconcueera
serão de seleção (eliminatórias) . e
"classificatória.	 •-• • •	 de 26.9.40);



Número	 Cidade -	 • Estado.	 Salário

Brasília

Salvador

Rio de Janeiro

Belo Horizonte

Belém

Recife

Curitiba

Porto Alegre

Florianópolis

São Paulo

Distrito Federal -

Balite	 • .	 _
GUanabare' s -.

Minas' Gerais

. Pará

I:Pernambuco

., Paraná .

•Rio Gánde- do Sul

Santa Catarina

: São Paulo .

1.514,00.

1.914,00
1.914,00

1.914,00

1.914.00

1.914,00.

1.914,00

1. 914.00

1.914;00

1.914,00

3 — Razões e proporçõès. Regra
de Três. Percentagem. Divisão pro-
porcional.

4. — Operações fundamentais -so-
bre núnaeros complexos.	 •

5 — Juros simples. Citieulo de ju-
ros,' capital, taxa, tempo e montante,
pelas fórmulas gerais. Utilização da
divisores fixos. 	 -

6 — Desconto comercial. Determi-
naÇãO do valor nominal, taxa, tempo,
desconto e valor atual.

7.:— • Câmbio direto.
8 — Representação gráfiea, grá-

ficos em barras,- curvas e setores,
9 — . Histograma e polígono de fre-

quência.
10 — Média aritmética, mediana e

moda. Cálculo.
11 — números índices.
12 — Quartis e percentis.
• Legislação Especializada

(SUSEP) — Decreto n° 60.4594 , de
13.3.67 e constará da resolução de
questões objetivas sobre assuntos do-.
seguinte programa:	 '	 •

1 — Sistema Nacional 'de Seguros
Privados. 'Competência e Constitui-- '
ção.

2 — Disposições especiais aplica-
das ao Sistema. ,..

3 — O Conselho Nacional de Sei:, e,_
guros Privados. Organização e 0014:.
posição.
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Condições Particulares. Elementos -
endispensá-vels no contrato de seguro.
Riscos não seguráveis. Prenízos re-
sultantes ou consequentes. Garantia
de Vicio Próprio. Agravação do Ris-
co.

'3 — Elementos Essenciais 'do Oco-
trato de Seguro: o Risco Segurável.
O Segurador do Brasil. O Segurado. -
O prêmio. A Indenização.
•

• 3. Exemplas Típioas de Tareias'.
Aos ocupantes dos empregos de Téc- '
nico de Seguros poderão ser come-
tidas, entre outras, as seguintes ta-,
refas: Estudar questões técnicas re-
Terentes a operações de seguros pri-
vados e de capitalização, procedendo
ao exame de modalidades, planos,i
tarifas, taxas especiais ou indivi-
duais e inspeção de _riscos. 'Elaborar ,
trabalhos de pesquisa para atualiza-
ção e aperfeiçoamento das , técnicas
e normas reguladoras das atividades
de seguro e -capitalização, bem -como
opinar nos assuntos referentes ex-
ploração e controle dos seguros de
saúde, acidente do trabalho e de-
mais modalidades de • seguros. -Orien-
tar e revisar os trabalhos de fun-
cionários de categoria inferior. Exe-

-

Esta prova valerá até., 100 (cem)
mios, assim distribuídos:
Questões objetivas, ate 30 pontoe
Problemas, até '50 pontos:
Será considerado habilitado nesta
sova o candidato que otiCeer nota
-uai ou superior a, 81) lsessenta)
untos.
1) Prova de Contabilidade Pd-
Nea, elle compreenderá resolução
e questões objetivas e problemas ee-
=e assuntos do seguinte programa:
1 Exercício Financeiro; conceito;

:mação; regimes de oontabilleade.
assfclilos ativos e pear:nos.
2 — Orçamento: conceito; prinçí-
les gerais; elaboraçãne controle;
xecução. Créditos adicionais.

— Receita e despesa da União
-classificação; estágios; fontes.

ontrole de arrecadação dos paga.
lentos. Adiantamentos.
4 — Dívida pública; tipos; classi-

icação. •
5 — Operações de crédito e movi-

sento de fundos. . -
O — Encerramento de exercício.

lalanços financeiro e patrIrnonial.
r•ncerramento das contas de reste-
ado e das demais contas. Cobertura
lo deficit e aplicação do superavit.

— Tribunal de Contas.
Esta prova valerá até 100 (cem)

•antos, assim distribuídos: •

Questões objetivas, até 80 pontos.
•• Prablernas, até '20 pontos.

Sare' considerado habilitado nesta
prova o candidato que obtiver nota
igual ou superior a 6(1 (sessenta)
pontos.

•
c) Prova .Escrita de Matemdtica e

¡Voções de Estatística, que constará
da resolução de questões objetivas

problemas sobre assuntos dos se-
guintes programas:

n 1 — Matemdttca:

1 — Razões e prOnorções — pro-
priedades e aplicações.

2 — Grandezas e números propor-
bienais — propiedades. Divisão pro-
Dorcional, percentagem e regra de
trás.
• 8	 Aires e descontos -simples:
roca meda e prazo comum.

4 — Câmbio direto - e indireto.
5 — Progressões aritméticas e geo-

métricas: .
C — Logaritmos decimais — pro-

priedades e operações.
— Juros compostos — capitali-

eação anual e semestral. Cálculo doa,
Vários elementos, por logaritmos e
eom auxílio de tábuas . financeiras.
Taxas proporcionais e equivalentes;
taxas nominal e efetiva.

8, — Desconto - composto — cálculo
do desconto e do valor, atual no re-
gime de capitalização composta:
Equivalência de capitais — venci-
mento comum e vencimento médio.

•• G — Capitalização por anuidades
antecipadas e imediata — cálálo
de prestação do montante e da taxa.

10 — Amortização '-(sistema fran-
ceio da prestação e dos 'juros pagos
após determinado número de pe-
ríodos. Cálculo do saldo devedor e
Io ;capital amortizado ao fim de

dado períodos
•

2 — -O Conselho Nacional de Se-
gurds Privados. Organização e com-
posição.

á — A Superintender.cia de Se-
guros ' Privados, Administração e re-
cursos financeiros.

Esta prova-- valerá até 100 (cem)
pontos assim distribuídos:	 •	 _

Português, até • 50 pontos.
Legislação Especializada, até	 50

pontos, •	 .•
7. Os coeficientes das provas serão

os seguintes:	 •
Provas	 .Coeficierl.es
Contabilidasle Geral 	  "
Contabilidade ' Pública ........3
Matemática ' e Noções de Esta-
. tistice. .	 ' 	  '

•Português e Legislação - Espe-
cializaria - (Clasalficatória)	 2
13.. Os casos omissos' serão resol-

vidos . pelo Diretor da Divisão -de Pes-•
soai da SUSRP.
• 'Rio -de Janehei, 14 . de - novembro
de 1972. — Maria de Lourdes Smar-
rito •— Diretora da Divisão do Pes-
sial.

Instruções Específicas .que regulam o
Concurso para Técnico de .Seguros

. 1. No concurso serão observadas
as condições constantes dó Edital
no 1, de 14 de novembro de 1,972.,	 ,

2. Há, no momento, 25 vagas, as-
sim relacionadas:	 •

4 — Tarifas. Cálculo do Prêmio.
Premio Puro. Prêmio Comercial,
Carregamento. Emolumentos. Paga-
mento do Prêmio pelo Decrete-lei
ne 73, de 21 de novembro de 1966.

5 — Cálculo da Indenizaçã.o. Se-
guro Proporcional. Seguro a, Pri-
meiro Risco. Seguro a Primeiro Ris-
co Relativo. Seguro com Cláusula de
Valor de Novo: Cláusula de 'Rateio
Parcial. Franquia. Franquia sim-
ples. Franquia Dedutivel.

6 — Estabilidade 'da Carteira co
•Segurador. Compensação no -Tempo.
Fundo de Reserva. Reservas Tét-
nicas. Compensação no Espaço. Nú

-mero 'de Riscos. Dimensão dos Ris-
00E .

7 — Cosseguro. Vantagens s des-
vantagens do Coesaguro.

8 — Resseguro, Resseguro obriga-
tário e facultativo. Resseguro auto-
mático e avulso.
• 9.— Modalidades de P.eiseguro.
Excedente de responsabilidade. Res-
seguro de .quota. Excesso de danos.
Ressegure a Segundo Risco: Exce-
dente de Sinistro Anual IStoploss).

•b) Prova Escrita de Matemdtica e
Noções de Estatística, ger, compreen-
derá a resolução de questões obje-
tivas e problemas sobre assuntos do

• seguinte programa:
1 — Operações fundamentais sobre

números inteiros e frandonárim.
2 — Sistema Legal de unidades de

medida: comprimento, área, eelurne
e massa (Decreto ne 63.233, de 12 de
setembro de 19e8).

11 — Sistema americano de amor-
tização a uma te duas taxas-.- Planos
de eeemboLso a uma só taxa.

II — Noções de Estatística:

-1 — Distribuição de frequência
simples e acumulada.

2 — Representação gráfica: grá-
fico ern barras, curvas e setores; his-
togreana e polígono de frequência.

.3 — Média aritmética (simples e
ponderada), mediana, moda e média
geométrica -- cálculo por qualquer
processo.

4 -- Noções Gerais sobie números
índices. Cálculo.

Esta provavalerá -até 100 (ceni)
pontos, assim distribuídos:

Matemática, até 60 pontos.
Noções de Estatística, até 40 pon-

tos.
Será considerado habilitado nesta

prova o candidato que obtiver nota
igual ou superior a eo (sessenta) pon-
tos.

6. Prova Classificatdria — A prova
classificatório será escrita de:

a) Português e constará de re-
dação de. parecer ou relatório, a cri-
tério da Banca Examinadora.

b) Legisiaçab Especializada, • ...
(SUSEP) Decreto 60.459, -de 13.3.67
e constará da resolução de que.stões
objetivas- sebre assuntos do seguinte
programa:	 -

1 — Sistema Nacional de Seguros
Privados. Compete-nela e constitui-
eao.

catar tarefas semelhantes que lhe
forem cometidas.

4. Pravos: .tis provas do concurso
serão de seleção (eliminatórias) e
claasificatória (habilitação). e

5. Provas de Seleção: As provas
fie seleção VerãO as seguintes:
• a) .Prova Escrita de Seguro, que
.constará da resolução de questões so-
bre a,ssurito do seguinte programa:

.1 — Ramos de Seguro — Seguros
Sociais',— Seguros Privados — Ra-
Mos Elementares — Ramo Vida —
Classificação dos Seguros, tendo • em
vista o liSCO a segurar.

2 —• Contrato de Seguro — 'Natu-
reza Jurídica — Instrumentos de
Contrato: proposta e apólice — Con-
eições Gerais. Condições Especiais.

•••n ,



1,60	 2,00	 2,30 2,50

.250 m 11,8 kg — 20,0 kg 16,3 kg —

23,5 kg Classe 350

401 m 18,8 kg — 32,0 kg — 25,5 lg; —

38,0 kg Classe 350:1

500 23,5 kg — 411,0 kg

47,7 kg

II — Nos pedidos ne "guia de importação", deverão os interesudos
fazer constar, obrigatoriamente, além de eventuais grandezas expressas
em unidades internacionais, sua conversão em unidades legais estabele-
cidos no Brasil.

Rio de Janeiro (GB) 7 de novembro de 1972. — Benedicto Fonseca
&foreira, Diretor — Francisco de Assis, Martins Costa, Chefe do Departa-
mento Geral de Importação.

DIAMETRO DO FIO (mel)Comprimento

BANCO DO BRASIL S/A
CARTEIRA DE COMÈRCIO EXTERIOR

•
A Caretira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S. AStendo-bni

vista o deliberado pelo Conselho Nacional do Comércio Exterior -=-•
CONCEX, em sessão de 19 de outubro de 1972, objeto da Resolução nume.
ro 80, de 6 de novembro de 1972, do mencionado Conselho, torna público
que somente concederá "gulas de importação" para arame farpado quo
;e enquadre nas •especificaçõe. de peso mínimo, comprimento e diâmetro
do fio baixadas pela Portaria número 59, de 30 de outubro de 1970, dp
instituto Nacional de Pesos e Medidas, publicada no Dicirio Oficial dá
União, de 11 de novembro de 1970, quais sejam:

COMUNICADO N. 394

	•n•nn•n•

do Rolo ou
Arame de dois tios	 Arame de um sb fio

Carretel

CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO

E LEGISLAÇÃO POSTERIOR

DIVULGAÇÃO N' 1.176

Preços Cr$ 8,0(1

- A VENDA

Na Guanabara

Beçle 'de vendas: Av. Rodrigues Alves,	 •
Agência 1: Ministério da Fazenda

Agência II: Palácio da • justiça, 3' pavimento
Corredor	 -- Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço. de Reembedso Postal

'Ent Braailia

Na leda do D.I.N.
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4 — A Superintendência de Se-
guros	 Privados.	 Sua	 administraçã,o
e seus recursbs financeiros.

5 — O Instituto de Resseguros do

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
Brasil. Da natureza jurídica, fina-
lidade, constituição a competência.
Suas operações e liquidações de si-
nistros.

6 — As Sociedades Seguradoras.
Legislação aplicável, funcionamento
e operações. Regime especial de fis-
calização. LicfuldaçO.0 das .Socie-
dades.

7 — Os Corretores de Seguro Le-
gislação própria.

Cada uma das • provas valerá até
10 . (cem) pontos, considerando-se
habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a 60 (ses-
senta) pontos em cada uma delas.

6. Prova ClassificaLria — A proa
classificatéria será de Português e
constará da redação de um relató-
rio sobre assunto de serviço, com
base em dados apresentados.

Esta prova valerá,. até 100 (cem)
pontos.

7. Os coeficientes das provas serão
os seguintes:

I Provas	 coeficientes

Seguro	 	 	 3
Matmeática e Noções de Esta-

tística . 	 	 3
Legislação Especializada '	 	 3
Português (classificatória) ..... 	 1

8. Os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Pes-
soal da SUSEP.

. Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1972. — Maria de Lourdes Smarrito
— Diretora da Divisão de Pessoal.

DEPARTAMENTO NACIONAL'
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Comissão de Concorrência
de Serviços e Obra?

• AVISO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

N° 111-72
(Perfuração de poços profundos)

O Presidente da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras —
CCSO, do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento — DNOS, tor-
na público, que às 10 horas do dia 19
de dezembro de 1972, na sede do ...
DNOS, à Av. Presidente Vargas nú-
mero 82, no Estado da Guanabara,
fará realizar uma Concorrência para
execução de poços tubulares profun-
dos na região Sul do Estado de Goiás,
10° Distrito Federal ,cle Obras de Sa-
neamento — 10°'DFOS.

Os interessados poderão obter o
Edital e a Especificação n° 111-72, no
Serviço de Orçamento, localizado no
10° andar da sede do DNOS (endere-
ço, acima). — Alfredo Eduardo Ro-
liinson Aldridge Carmo, Presidente da
Comissão de Concorrência de Servi-
ços e Obras."

•.,	 ,

RREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 s'


